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APELO  DEFENSIVO.  PRELIMINAR  DE
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ALEGAÇÕES  FINAIS. REJEIÇÃO  DA
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MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
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TRAFICÂNCIA  DE  ENTORPECENTES.
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INOCORRÊNCIA.  PENA REDUÇÃO  DA PENA
BASE.  POSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DA
CAUSA PREVISTA NO  §  4º  DO  ART.  33  DA
LANTI.  CRIME  DE  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO.  INVIABILIDADE  DA  APLICAÇÃO.
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO.
NÃO PREENCHIMENTO DO ART. 44, I, DO CP.
INCABÍVEL.  EXTENSÃO  DOS  EFEITOS  DA
REDUÇÃO  DA PENA BASE  AOS  CORRÉUS.
ART. 580 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 

Em  consonância  com  a  orientação  pacificada
pelos  Tribunais  Superiores,  os  depoimentos  de
policiais  inquiridos  em  juízo  servem  como  forte
elemento  de  convicção  do  julgador,  porque
relatam  os  fatos  ocorridos  com  firmeza  e
coerência, e se contra eles não há nenhum indício
de  má-fé,  têm  valor  probante  para  embasar  a
condenação. 

Não há que se falar em desclassificação para o
delito de tráfico de entorpecente para uso próprio,
se o material incriminatório constante dos autos é
robusto, apresentando-se apto a ensejar a certeza
autorizativa para o juízo condenatório pela prática
do delito de tráfico de drogas. 

Demonstradas  a  materialidade  e  a  autoria  com
relação aos delitos de tráfico e associação para o
tráfico  de  entorpecentes,  diante  o  acervo
probatório  constante  nos  autos  e  não  tendo  a
defesa  apresentado  elementos  sólidos  para
eventual acolhimento do pleito absolutório, deverá
ser mantido o édito condenatório.

Afastadas  algumas  das  circunstâncias  judicias
operada  negativamente  na  sentença,  necessário
proceder ao ajuste da pena-base, guardando-se,
assim, a necessária proporcionalidade entre o fato
cometido e a sanção penal a ser aplicada ao seu
autor.

A condenação dos réus pelos crimes de tráfico de

Desembargador João Benedito da Silva
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drogas e associação para o tráfico, impede a apli-
cação da minoração da reprimenda contida no art.
33, § 4º, da Lei nº 11.343/06.

Não há como substituir a pena privativa de liber-
dade por restritiva de direitos, quando o réu não
preencher  os  requisitos  legais,  previstos  no art.
44, do Código Penal. 

Consoante previsão contida no art. 580 do Código
de  Processo  Penal,  no  caso  de  concurso  de
agentes, a decisão do recurso interposto por um
dos réus, se fundado em motivos que não sejam
de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará ao
outro.

PORTE DE ARMA DE FOGO. ART. 14, DA LEI
10.826/2003. CONDENAÇÃO. APELO DEFENSI-
VO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  AUTO-
RIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
CONJUNTO PROBATÓRIO HARMÔNICO E CO-
ERENTE.  MANUTENÇÃO  DA CONDENAÇÃO.
PENA. PROPORCIONAL E SUFICIENTE PARA
REPROVAÇÃO DO FATO. A DESPROVIMENTO
DO APELO.

O 14 da Lei nº 9.473/97 trata-se de tipo penal de
conteúdo variado (alternativo  ou de  ação múlti-
pla),  consistindo  as  condutas  típicas  em portar,
deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito,
transportar, ceder, emprestar, remeter, empregar,
manter  sob guarda ou ocultar arma de fogo de
uso  permitido.  Assim,  tendo  o  agente  praticado
qualquer das condutas descritas, resta caracteri-
zado o ilícito.

Restando demonstradas a materialidade e a auto-
ria com relação ao delito de porte ilegal de arma,
diante do acervo probatório constante nos autos e
não tendo os acusados apresentado provas sufi-
cientes  para  alicerçar  eventual  acolhimento  do
pleito absolutório, deverá ser mantida a sentença
condenatória, conforme lançada originariamente.

Desembargador João Benedito da Silva
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Obedecidas as regras de aplicação da pena pre-
vista nos arts. 59 e 68 do Código Penal, correta
se mostra a manutenção do quantum fixado na
sentença condenatória, mormente, quando a re-
primenda imposta ao acusado se apresenta pro-
porcional e suficiente.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR A PRIMEIRA  PRELIMINAR DE
CERCEAMENTO DE DEFESA, JULGAR PREJUDICADA A DE DIREITO DE
RECORRER  EM  LIBERDADE,   REFERENTE  À  FRANCIMÁRIO  E  NÃO
CONHECER NO QUE DIZ RESPEITO À INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA, E,
NO MÉRITO, DAR PROVIMENTO PARCIAL AOS APELOS PARA REDUZIR
AS  PENAS,  COM  EFEITOS  EXTENSIVOS  AOS  CORRÉUS  NÃO
APELANTES,  MANTIDOS  OS  DEMAIS  TERMOS  DA  SENTENÇA,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM DESARMONIA COM O PARECER
MINISTERIAL.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelações Criminais interpostas por JOSERLANE
BEZERRA DA SILVA, conhecida por “LANE” (fl. 2.190); MIKAEL ROBERTO
DOS SANTOS, conhecido por “GASPAR” (fl. 2.200);  EDSON FRANKLIM DA
SILVA SIMÕES, conhecido por “FRANK” (2.202); JORDÃO FERREIRA DOS
SANTOS (fl. 2.210); PATRICIA DA COSTA ALVES, conhecida por “PATY” ou
“ICHA”  (fl.2211);  MARIA  APARECIDA GOMES  DA SILVA, conhecida  por
“CIDA” (fl.2,2012) e FRANCIMÁRIO DE OLIVEIRA SOUZA, conhecido como
“PÉ DE PANO”  (fl.2.280), contra sentença  (fls. 2.061/2.155), proferida pelo
Juízo da 5ª Vara da comarca de Bayeux/PB, que os condenou:

1- JOSERLANE BEZERRA DA SILVA - “LANE”, nas sanções dos

arts. 33 e 35, da Lei nº 11.343/2006 e art. 14 da Lei nº 10.826/2006 c/c art. 69

do CP, a uma pena de 12 (doze) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, e

1.427  (mil  quatrocentos  e  vinte  e  sete)  dias-multa,  a  ser  cumprida  em

regime fechado;

2- MIKAEL ROBERTO DOS SANTOS - “GASPAR”, nas sanções

dos arts. 33 e 35, da Lei nº 11.343/2006 c/c art. 69 do CP, a uma pena de 14

Desembargador João Benedito da Silva
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(quatorze) anos e 03 (três) meses de reclusão e  1.760 (mil setecentos e

sessenta) dias-multa, a ser cumprida em regime fechado.

3- EDSON FRANKLIM DA SILVA SIMÕES - “FRANK”, nas sanções

dos arts. 33 e 35, da Lei nº 11.343/2006 e art. 14 da Lei nº 10.826/2006 c/c

art.  69  do  CP, a  uma  pena  de  12  (doze)  anos  e  04  (quatro)  meses  de

reclusão, e  1.427 (mil quatrocentos e vinte e sete) dias-multa, a ser cumprida

em regime fechado.

4- JORDÃO FERREIRA DOS SANTOS, nas sanções dos arts. 33 e

35, da Lei nº 11.343/2006 c/c art. 69 do CP, a uma pena de  14 (quatorze)

anos e 08 (oito) meses de reclusão, e 1.840 (mil oitocentos e quarenta) dias-

multa, a ser cumprida em regime fechado.

5- PATRICIA DA COSTA ALVES - “PATY” ou “ICHA”, nas sanções

do art. 35, da Lei nº 11.343/2006, a uma pena de 03 (três) anos e 10 (dez)

meses de reclusão, e 762 (setecentos e sessenta e dois) dias-multa, a ser

cumprida em regime aberto.

6 - MARIA APARECIDA GOMES DA SILVA  -“CIDA”, nas sanções

dos arts. 33 e 35, da Lei nº 11.343/2006, c/c art. 69 do CP, a uma pena de 14

(quatorze) anos e 03 (três) meses de reclusão, e  1.760 (mil setecentos e

sessenta) dias-multa, a ser cumprida em regime fechado.

7-  FRANCIMÁRIO DE OLIVEIRA SOUZA -     “PÉ DE PANO”,  nas

sanções dos  arts. 33 e 35, da Lei nº 11.343/2006 c/c art. 69 do CP, a uma

pena de 10 (dez) anos e 01 (um) mês de reclusão e 1.382 (mil trezentos e

oitenta e dois) dias-multa, a ser cumprida em regime fechado.

Em suas razões recursais,  as Apelantes  JOSERLANE BEZERRA

DA SILVA, MARIA APARECIDA GOMES DA SILVA e PATRÍCIA DA COSTA

Desembargador João Benedito da Silva
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ALVES  (fls.  2401/2410),  aduzem que as provas são insuficientes para uma

condenação,  suplicando  por  absolvição  e  subsidiariamente,  pugnam  pela

redução da reprimenda no mínimo legal.

O Apelante MIKAEL ROBERTO DOS SANTOS - “GASPAR”,  em

suas  razões  (fls.  2215/2254),  alega  fragilidade  probatória,  pugnando,

absolvição. Subsidiariamente, requer a desclassificação do crime de tráfico de

entorpecentes  para  consumo,  bem  como  a  redução  da  pena  no  patamar

mínimo e o regime aberto. 

O Apelante EDSON FRANKLIN DA SILVA SIMÕES - “FRANK”, em

suas razões (fls. 2297/2308), alega que as provas são insuficientes para uma

condenação, requerendo absolvição.

 O Apelante JORDÃO FERREIRA DOS SANTOS,  em suas razões

(fls.2.383/2.394),  alega  fragilidade  das  provas,  pugnando,  absolvição.

Alternativamente, requer que a pena seja fixada no patamar mínimo, além da

aplicação  da  causa  de  diminuição  prevista  no  §  4º,  do  art.  33  da  Lei

11.343/2006, bem como a substituição da reprimenda por restritiva de direitos e

regime mais brando.

 Alega por fim o Apelante  FRANCIMÁRIO DE OLIVEIRA SOUZA-

“PÉ DE PANO”, preliminarmente, nulidade da sentença por falta de apreciação

da tese defensiva quando das alegações finais,  consistente na ausência de

acesso  ao  conteúdo  (áudio)  das  interceptações  telefônicas  e  nulidade  por

ausência de individualização da conduta do Apelante. 

No mérito,  alega ausência de provas para uma condenação pelo

crime de tráfico, haja vista não ter sido encontrado em seu poder nenhuma

droga. Subsidiariamente, pugna, aplicação da causa de diminuição prevista no

§ 4º, art. 33 da Lei 11.343/2006, bem como a substituição da pena por restritiva

Desembargador João Benedito da Silva
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de direitos. Requer ainda, a absolvição pelo crime de associação para o tráfico

haja vista a fragilidade probatória. 

Por  fim,  suplica  o  Apelante,  nos  termos  do  art.  580  do  CPP,  a

extensão do direito de recorrer em liberdade concedida aos corréus Wellington

dos  Santos  Silva  –  Miau,  Cleudo  Vieira  da  Silva  Filho  –  Kekeu,  Luan

Gomes da Silva, Patricia Alves da Costa – Paty Ou Icha e David Gomes da

Silva – Gago, (fls. 2310/2316).

Em contrarrazões (fls.2.416/2.423), a Promotoria de Justiça pugna,

pela rejeição das preliminares, e no mérito, pelo desprovimento do recurso.

A douta Procuradoria de Justiça, por sua Procuradora Maria Lurdélia

Diniz de Albuquerque Melo, instada a se pronunciar, opinou (fls. 2429/2443),

pela rejeição das preliminares, e no mérito, pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

DAS PRELIMINARES.

Preliminarmente, alega o Apelante  FRANCIMÁRIO DE OLIVEIRA

SOUZA – “PÉ DE PANO”,  nulidade da sentença em face da ausência  de

apreciação da tese defensiva por ocasião das alegações finais, concernente a

falta de acesso aos áudios das interceptações telefônicas.

No entanto, a pretensão não merece ser acolhida. 

Isso porque, da leitura da sentença combatida (fls.2.061/2.155 – vol.

IX),  verifica-se  que  a  interceptação  telefônica  serviu  para  a  deflagração da

Desembargador João Benedito da Silva
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persecução penal, tendo a condenação dos Apelantes sido fundamentada em

provas produzidas sob o crivo do contraditório e ampla defesa, não havendo

que se falar em cerceamento de defesa.

Ademais, a matéria ventilada foi objeto de Embargos de declaração

(fls. 2.276/2.277 – vol. X), tendo a Magistrada a quo, rejeitado sob os seguintes

argumentos: 

“(...)  Com  efeito,  como  bem  relatou  o  Douto
Promotor,  os  DVD'S  com  os  áudios  das
interceptações,  sempre  estiveram acostados  ao
caderno  processual  à  disposição  das  defesas
técnicas  de  todos  os  réus.  Se  aqueles  não
buscaram  os  meios  tecnológicos  necessários
para acessar o contido nos DVD'S, não há, data
vênia,  o  que  argumentar,  posto  que,  como  já
relatei,  os  áudios  sempre  estiveram  dentro  do
processo.  Inclusive,  ao  compulsar  os  autos
vemos que às fls. 230/233, figura parte dos textos
degravados,  contendo  diálogos  do  réu
embargante  com  uma  pessoa  conhecida  por
“Dida”, inclusive, apresentados aos causídicos em
audiência, sem nenhuma oposição.(...)”

Como se vê, os DVD’S, estiveram, a todo tempo, acostados aos

autos  à  disposição  do  Apelante,  conferindo-lhe  oportunidade  de  tomar

conhecimento de seu conteúdo.

Por outro lado, analisando as referidas mídias, constata-se haver

informações  necessárias  para  o  seu  acesso,  indicando  todo  o  percurso  a

seguir.

Ademais,  consta  nos  autos  parte  da  degravação  da  mídia  em

referência, contendo diálogos do ora recorrente com uma pessoa conhecida

por  “Dida”,  como se vê às fls. 230/233, bem como com  “Patrícia”, conforme

constatado às fls. 252/253, sem que houvesse qualquer impugnação.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal Nº 0002152-54.2013.815.0751

Assim,  não  há  que  se  falar  em  cerceamento  de  defesa,  como

pretende o Apelante.

 
Por tais razões,  rejeito a preliminar,  haja vista a inocorrência da

nulidade alegada. 

Como preliminar, arguiu ainda o Apelante, nulidade da sentença, por

violação ao princípio da individualização da conduta de cada um dos acusados,

haja vista ter sido atribuída a condenação a todos quando a droga apreendida

foi encontrada com apenas um dos acusados.

No entanto, tenho que a matéria se confunde com o mérito recursal,

razão pela qual, deixo para apreciá-la quando da análise desta.

O  Apelante  FRANCIMÁRIO  DE  OLIVEIRA  SOUZA  –  “PÉ  DE

PANO”, suplica ainda, a extensão do direito de recorrer em liberdade, prevista

no art. 580 do CPP,  concedida aos corréus  Wellington dos Santos Silva –

“Miau”, Cleudo Vieira da Silva Filho – “Kekeu”,  Luan Gomes da Silva,

Patricia  Alves  da Costa  –  “Paty”  ou “Icha”  e David Gomes da Silva  –

“Gago”.

No entanto, tenho que tal pedido resta prejudicado, tendo em vista o

julgamento da presente ação, mormente considerando a decisão do pleno do

STF  prolatada  nos  autos  do  HC  126.292,  em  que  restou  assentada  a

possibilidade de decretação da prisão e início do cumprimento da pena, após

julgamento em segundo grau.

Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:

“PENAL. PROCESSUAL PENAL.  HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO.
HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121,  § 2º,  II  E IV
DO  CP).  PRISÃO  PREVENTIVA.  SENTENÇA

Desembargador João Benedito da Silva
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CONDENATÓRIA.  DIREITO  DE  RECORRER  EM
LIBERDADE.  PRESUNÇÃO  DE  INOCÊNCIA.  ART.
387  DO  CPP.  FUNDAMENTAÇÃO.  MANUTENÇÃO
DOS  MOTIVOS  QUE  JUSTIFICARAM  A  MEDIDA
CAUTELAR. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  APELAÇÃO.  ANULAÇÃO  DO
JULGAMENTO.  REALIZAÇÃO  DE  NOVO  JÚRI.
ACÓRDÃO QUE  DETERMINA A MANUTENÇÃO DA
PRISÃO  PREVENTIVA  VALENDO-SE  DOS
ARGUMENTOS  APRESENTADOS  NO  DECRETO
CONSTRITIVO. POSSIBILIDADE. ART. 312 DO CPP.
[...].  A  prisão  preventiva  foi  decretada  em  face  da
periculosidade do paciente, evidenciada pelo  modus
operandi da prática criminosa, motivo que se manteve
na sentença condenatória. 4.  O pedido de aguardar
o apelo em liberdade resultou prejudicado com a
superveniência do julgamento da apelação  . [...].”
(STJ – HC 257.929/PE – 6T – Relª Ministra Alderita
Ramos  de  Oliveira  (Desembargadora  convocada  do
TJ/PE) – DJe 31/05/2013). Grifo nosso.

Assim, julgo prejudicado o pedido.

2.DO MÉRITO

Extrai-se  dos autos  que após um trabalho de escutas  telefônicas

legalmente  autorizadas,  a  Delegacia  de  Repressão  a  Entorpecentes  com

atuação na região metropolitana da Capital  constatou,  entre  outros fatos,  a

existência de uma quadrilha com intensa atuação no tráfico, envolvendo área

geográfica da cidade de Bayeux com ramificações na Capital do Estado. 

Colhe-se  provas  de  que  ELIONALDO  GALDINO  DA COSTA –

“Sulão”,  “Ursulão”,  “Léo”,  “Urso” ou  “Doutor  Azul”,  direta  e

espontaneamente  auxiliado  por  sua  companheira PATRICIA PEREIRA DE

SOUZA -  “Dida” ou “Budi”, já denunciado nos autos da ação penal processo

nº 0001169-55.2013.815.0751, que tramita perante a referida Vara de Bayeux,

é o líder, gerente ou o comandante dessa organização de traficantes, cujos

integrantes tem diversas atividades.

Desembargador João Benedito da Silva
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Por fim, o Ministério Público,  ofereceu denúncia contra: EDSON

FRANKLIM DA SILVA SIMÕES - FRANK; BRUNO DOS SANTOS – NIKINHO

OU NIQUINHO; WELLINGTON SANTOS DA SILVA – MIAU; CLEUDO VIEIRA

DA SILVA FILHO  –  KEKEU;  VANTCHEKSON DA CONCEIÇÃO  ALVES  –

TECO ou  TEQUINHO; JOSERLANE BEZERRA DA SILVA – LANE;  LUAN

GOMES DA SILVA;  GENILDO FÁBIO CRISPIN – PININO;  PATRICIA ALVES

DA  COSTA  –  PATY  OU  ICHA;  KLEBSON  FELIZ  DA  SILVA  –  PEBA,

ELIDAVYSON FERNANDES DA SILVA – BEIÇO; DAVID GOMES DA SILVA –

GAGO; WAGNER DOMINGUES DOS SANTOS; HERCULES FERREIRA DA

SILVA  -   CARANDIRU,  LUCIAN  DA  SILVA  SANTOS-  GALO;  MIKAEL

ROBERTO  DOS  SANTOS  SILVA  –  GASPAR;  WELLINGTON  ALES  DO

NASCIMENTO  –  DIDO;  MARIA APARECIDA GOMES  DA SILVA –  CIDA;

FLAVIO  DOS  SANTOS  FONSECA-  ZAGUEIRINHO;  ADEILSA CARDOSO

DIAS – PEQUENA; DALVANICE SALES DE SOUZA – NENA; FRANCIMÁRIO

DE OLIVEIRA SOUZA – PE DE PANO; GEOVANDO DA SILVA SANTOS –

BOZÓ e JORDÃO FERREIRA DOS SANTOS.

Estando todos incursos nas sanções dos  arts. 33 e 35 da Lei n.

11.343/2006. E os acusados EDSON FRANKLIM DA SILVA SIMÕES - FRANK

e JOSERLANE BEZERRA DA SILVA – LANE, também incursos nas sanções

do art. 14 da Lei n. 10.826/2003.

O feito  foi desmembrado com relação  aos  acusados: GENILDO

FÁBIO CRISPIM; GEOVANDO DA SILVA SANTOS; DALVANICE SALES DE

SOUZA, FLÁVIO DOS SANTOS FONSECA e ADEILSA CARDOSO DIAS (fls.

1369/1370).

Ultimada  a  instrução  criminal,  a  douta  Magistrada  julgou

PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva Estatal para:
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CONDENAR os acusados EDSON FRANKLIN DA SILVA SIMÕES –

FRANK; JOSERLANE BEZERRA DA SILVA – LANE, KLEBSON FELIZ DA

SILVA  –  PEBA;  WAGNER  DOMINGUES  DOS  SANTOS;   HERCULES

FERREIRA DA SILVA - CARANDIRU, LUCIAN DA SILVA SANTOS- GALO,

nas sanções dos arts. 33 e 35, ambos da Lei 11.343/2006 e arts. 14 da Lei nº

10.826/03, c/c art. 69 do CP.

CONDENAR os acusados BRUNO DOS SANTOS – NIKINHO OU

NIQUINHO;  ELIDAVYSON  FERNANDES  DA  SILVA  –  BEIÇO;  MIKAEL

ROBERTO DOS SANTOS SILVA – GASPAR; MARIA APARECIDA GOMES

DA SILVA – CIDA; FRANCIMÁRIO DE OLIVEIRA SOUZA – PE DE PANO;

JORDÃO FERREIRA DOS SANTOS, nas sanções dos arts. 33 e 35, ambos

da Lei 11.343/2006.

CONDENAR   os acusados  WELLINGTON DOS SANTOS SILVA -

MIAU;  CLEUDO  VIEIRA DA SILVA FILHO  –  KEKEU;  LUAN  GOMES  DA

SILVA; PATRICIA ALVES DA COSTA – PATY OU ICHA; DAVID GOMES DA

SILVA – GAGO,  nas sanções do art. 35, da Lei 11.343/2006.

ABSOLVER os  acusados  VANTCHEKSON  DA  CONCEIÇÃO

ALVES – TECO ou TEQUINHO; WELLINGTON ALES DO NASCIMENTO –

DIDO; das sanções dos arts. 33 e 35, ambos da Lei 11.343/2006, c/c art. 69

do CP, nos termos do art. 386, VII do CPP.

Contra referida decisão os Apelantes  JOSERLANE BEZERRA DA

SILVA -“LANE”; MIKAEL ROBERTO DOS SANTOS - GASPAR”;  EDSON

FRANKLIM  DA SILVA  SIMÕES  -  “FRANK”;  JORDÃO  FERREIRA DOS

SANTOS;  PATRICIA  DA  COSTA  ALVES  - “PATY” ou  “ICHA”;  MARIA

APARECIDA GOMES DA SILVA, - “CIDA” e  FRANCIMÁRIO DE OLIVEIRA

SOUZA - “PÉ DE PANO”, recorreram.
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1. DO CRIME DE TRÁFICO PREVISTO NO ART.  33 DA LEI Nº

11.346/2006  . 

Em suas razões recursais, alegam os Apelantes  Joserlane Bezerra

Da  Silva  -  “LANE”; Mikael  Roberto  Dos  Santos  - “GASPAR”;  Edson

Franklim Da Silva Simões - “FRANK”; Jordão Ferreira Dos Santos; Maria

Aparecida Gomes Da Silva - “CIDA” e Francimário de Oliveira Souza -“PÉ

DE PANO”, que o acervo probatório é frágil, para um édito condenatório pelo

crime previsto no art. 33 da Lei nº 11.343/2006, pugnando, absolvição.

No entanto, sem razão.

No que se refere ao crime de tráfico ilícito de entorpecentes, a figura

do artigo 33 da Lei 11.343/06 possui natureza múltipla, trazendo, em seu tipo

penal,  diversas  condutas  e  punindo  quem  pratica  qualquer  uma  delas,

independentemente da destinação dada à droga, que passo a transcrever:

 
Art.  33.  Importar,  exportar,  remeter,  preparar,
produzir,  fabricar,  adquirir,  vender,  expor  à
venda, oferecer, ter em depósito, transportar,
trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar,
entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda
que  gratuitamente,  sem  autorização  ou  em
desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar:
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos
e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil
e quinhentos) dias-multa.

Destaque-se que, para que se considere o exercício da traficância,

não é imprescindível  que seja apreendido uma diversidade de drogas,  nem

tampouco  que  o  agente  seja  flagrado  em conduta  de  efetiva  mercancia  e

auferimento de lucros. Isso porque a lei tipifica várias espécies de   condutas,
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não   apenas   o   comércio,   mas   também   "ter   em   depósito", "trazer

consigo", "guardar", dentre outras.

No caso, a  materialidade,  restou demonstrada conforme se pode

constatar  (fls.  80/82-  Vol.  I);  pelos  laudos  de  exame  químico  toxicológico,

realizado  no  material  apreendido,  com  resultado  positivo  para  maconha

(fls.1.183/1.184) e cocaína (fls. 1.455/1457).

Por sua vez, a  autoria resta induvidosa, não obstante neguem os

apelantes  a  prática  delitiva,  por  ocasião  dos  seus  interrogatórios  em Juízo

(mídia -  fl.1.792),  o acervo probatório constante dos autos, é contundente em

apontá-los  como  autores  e  coautores  do  fato  delituoso,  pelo  qual  foram

condenados.

Colhe-se dos autos  que após uma criteriosa diligência da  Polícia

Civil,  esta  identificou,  à  efetiva  participação  dos  apelantes  num  atuante

esquema de tráfico  de drogas os  quais  atuavam disseminando,  através do

comércio ilícito e de forma indiscriminada, a venda de drogas, onde se pode

constatar  toda  a  ação  e  a  participação  de  cada  um  dos  Apelantes  na

organização criminosa. Vejamos:

 A  testemunha  Marcos  Antonio  da  Silva, indicada na  peça

acusatória, que participou das investigações, quando inquirida, afirmou:

NA ESFERA POLICIAL- fls. 736/737:

“(...)  participou  das  investigações  promovidas  pela
DRE com o objetivo de estudar o tráfico de drogas da
cidade  de  Bayeux-PB;  QUE  durante  os  trabalhos
observou  que  o  esquema  criminoso  contava  com
traficantes  fornecedores,  gerentes,  depositários,
revendedores  e  vendedores  varejistas;  QUE  outras
atividades específicas como arrecadação de dinheiro
proveniente da venda de drogas, olheiros, seguranças
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de  boca  de  fumo  e  conexões  com  outras  áreas
traficantes da região metropolitana estabeleciam um
verdadeiro  esquema  associativo  traficante;  QUE  o
centro  da  movimentação  da  organização  criminosa
contava  com os comandos criminosos de Elionaldo
Galdino da Costa, “Ursulão e Sulão”; QUE de modo
associativo e vinculado a “Ursulão” contaria “Jordão,
Wagner,  Shu,  Galo e Caradiru”,  vinculados a esses
contariam um exército de vendedores varejistas que
podem ser chamados de “boqueiros”,  QUE entre os
“boqueiros”  contavam-se  aquele  que  além  de
prestarem serviços para o tráfico seriam responsáveis
por ações violentas; QUE a droga recebida pelo grupo
era negociada por “Sulão”  e sua mulher “Dida”; QUE
as  negociações  do  casal  era  promovida  por
“Francimário”,  Pé  de  Pano”;  QUE   “Francimário”
estabelecia  contatos  com traficantes  desconhecidos
que articulavam a compra de drogas no  exterior para
ser transportada para Bayeux-PB;  QUE Patricia Alves
da  Costa,  esposa  de  “Pinino”,  entrava  em  contato
com o seu companheiro preso no presídio federal de
Mato grosso-MT, e repassava informações recebidas
para  “Sulão”;  QUE as  informações  estabeleciam,  o
fluxo  de  comando  a  ser  implementado  por  “Sulão”
com relação ao tráfico de drogas; QUE  as principais
conexões  criminosas  entre  o  bairro  Mutirão/Mario
Andreazza  em Bayeux-PB com a Capital  deste  era
estabelecida com a Comunidade Boa Esperança no
Bairro do Cristo e a Comunidade da Torre de Babel no
Bairro  Valentina  de  Figueiredo;  QUE  no  Bairro  do
Cristo  Frank  era  responsável  por  articular  os
depósitos de droga e arma para “Sulão”;  QUE Maria
de  Fátima,  “Fia”,  era  responsável  por  gerenciar  as
vendas no Bairro do Cristo;  QUE no bairro do Cristo
na  Capital  “Lane”  vendia  drogas  para  “DIDA'
estabelecendo as naturais vinculações com “Frank” e
“Fia”;  QUE “Sulão” dirigia as vinculações em Bayeux-
PB e o bairro Valentina de Figueiredo, especialmente
com as pessoas de “Henrique e Ninho”;  QUE “Luan”
mantinha  relações  com  “Ninho”  providenciando
depósitos bancários para o grupo;(...)

Por sua vez a referida testemunha em Juízo (mídia – fl. 1.672-Vol.

VIII),  relatou  que  inicialmente  foram  procedidas  investigações  para

averiguações sobre a morte de um policial (Sérgio Azevedo), ocasião em que

fora  constatada  a  responsabilidade  dos  acusados  e  outros  nesta  ação,  a

ocorrência de uma organização destinada ao tráfico, bem como ações violentas
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(homicídios),  roubos,  uso  de  arma  de  grosso  calibre),  informando  que  os

acusados  agiam  sempre  sob  o  comando  de  URSULÃO,  que  dava  ordens

através de contato telefônico e através da sua esposa  “DIDA”,  que mesmo

preso  SULÃO não perdeu o poder  de comando.  Que o grupo é temido na

localidade onde mora. Que foi apreendida grande quantidade de entorpecentes

(maconha  e  crack),  várias  armas;  Que  o  grupo  vendia  droga  na  no  Mario

Andreazza, Bayeux, na Comunidade Boa Esperança, no Cristo Redentor, Rua

do  Rio,  Torre  de  Babel,  Valentina  Figueiredo;  afirmando  que   1-  EDSON

FRANKLIN DA SILVA – FRANK  , atuava no bairro do Cristo Redentor, sob as

ordens de DIDA, recebia entorpecentes e armas; 2- BRUNO DOS SANTOS –

NIHINHO OU NIQUINHO, atuava no conjunto  Mário  Andreaza,  em Bayeux,

trabalhava  na  distribuição  de  entorpecentes,  utilizava  armas  e  arrecadava

dinheiro das vendas; 3 – WELLINGTON SANTOS DA SILVA -MIAU, atuava no

mesmo  conjunto  Mário  Andreaza,  com  atribuições  semelhantes  às  de

NIQUINHO; 4 – CLEUDO VIEIRA DA SILVA FILHO – KEKEU, também atuava

no Mario Andreaza, era vendedor de entorpecentes; 5 – VANTCHEKSON DA

CONCEIÇÃO ALVES – TECO ou TEQUINHO, agia no tráfico, contudo a sua

identidade se confunde com um homônimo, não podendo distinguir se apenas

um ou ambos eram envolvidos com o tráfico; 6 - JOSERLANE BEZERRA DA

SILVA  –  LANE,  atuava  como  espécie  de  gerente  na  comunidade  Boa

Esperança,  no  Cristo,  tudo sob as  ordens de “DIDA”,  guardava armas,  era

como uma espécie de gerente do tráfico, onde organizava as distribuições de

entorpecentes e armas; 07 – LUAN GOMES DA SILVA, era quem arrecadava

dinheiro das vendas de entorpecentes e depositava ou entregava para SULÃO

ou a NINHO; 9- PATRICIA ALVES DA COSTA- PATY OU ICHA, convive com

PININO, trazia a droga para distribuição e recebia as ordens e orientações de

PININO, seu companheiro  preso,  e  passava  as  informações deste  para  os

outros integrantes do grupo; 10- KLEBSON FELIX DA SILVA – PEBA, agia no

Mutirão, Boa Esperança e Rua do Rio, utilizando armas para ações violentas

do grupo, recebendo pequenas quantidades de drogas para uso e venda; 11 –

ELIDAVYSON FERNANDES SILVA –  BEIÇO,  encarregava-se da guarda da
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“droga”  no  Mutirão  ou Conjunto  Mário  Andreaza e sob as  ordens de DIDA

distribuía a droga; 12- WAGNER DOMINGUES DOS SANTOS, foi preso com

uma arma a qual dava cobertura ao crime, referida arma segundo informações

se tratava da mesma arma utilizada na morte de uma criança,  ocorrida na

cidade de Bayeux. Com a prisão de SULÃO, deveria assumir o comando do

grupo; 13- LUCIAN DA SILVA SANTOS – GALO, participava do grupo e como

prova  está  a  sua  presença  em  uma  reunião,  a  portas  fechadas,  que  fora

realizada  na  comunidade  Boa  Esperança  a  qual  tratou  de  proteção  das

atividades do Grupo, contra a invasão de outros traficantes, no caso, o Grupo

de FAN; 14 – MARIA APERECIDA GOMES DA SILVA – CIDA,  era gerente de

das  atividades  no  conjunto  Mário  Andreazza;  15  –     FRANCIMÁRIO  DE

OLIVEIRA SOUZA – PÉ DE PANO,  era o responsável para encaminhar os

contatos dos traficantes de outros Estados para a remessa de drogas para o

Estado da Paraíba; 16 - JORDÃO FERREIRA DOS SANTOS, após a prisão de

SULÃO,  teria passado o comando do grupo.

A  testemunha  indicada  na  denúncia  ROMUALDO  ESPERGUI

NOBREGA MEDEIROS, em Juízo (mídia – fl. 1672 – Vol, VIII), informa que

mediante investigações do serviço de inteligência da polícia, foi constatada a

ação traficante  dos denunciados e outros,  formando um grupo inicialmente,

comandado por PININO – Genilson Fabrício Crispim, sendo que em seguida

passou a ser dirigido por SULÃO.

Assevera ainda a aludida testemunha que sobre a participação dos

denunciados, colhe-se as seguintes informações: 1- BRUNO DOS SANTOS –

NIHINHO OU NIQUINHO, era como “um soldado do tráfico” e inclusive fora

acusado  da  morte  de  ZIEL e  quando  este  foi  preso,  chegou-se  a  cogitar

substituir um DAVID no tráfico da “Portelinha”. 2 – CLEUDO VIEIRA DA SILVA

FILHO –  KEKEU,  era  vendedor  de  entorpecentes;  3–  VANTCHEKSON DA

CONCEIÇÃO  ALVES  –  TECO  ou  TEQUINHO,  informa  que  existem  duas

pessoas com este nome de TECO, suscitando duvidas se o acusado é ou não
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o  traficante;  4  -  JOSERLANE  BEZERRA DA SILVA –  LANE,  através  de

informações de inteligência, a acusada guardava armas e atuava no tráfico  na

comunidade Boa Esperança e no Cristo; 05 – LUAN GOMES DA SILVA, fazia

depósitos  dos  valores  arrecadados  pela  venda  de  drogas,  para  SULÃO,

proveniente  das  vendas  que  era  comandada  por  PININO;  06-  PATRICIA

ALVES  DA COSTA-  PATY OU ICHA,  servia  de  intermediária  de  ordens  e

informações entre os participantes do grupo inclusive para fazer transações

com  FRANCIMÁRIO DE OLIVEIRA SOUZA – PÉ DE PANO, que residia em

Manaus;  07  -  KLEBSON  FELIX  DA SILVA –  PEBA,  vendia  drogas  para

HERCULES  FERREIRA  DE  SOUZA  -  CARANDIRU;  08  –  ELIDAVYSON

FERNANDES SILVA – BEIÇO, era um dos gerentes do tráfico e assumiu o

lugar de CIDA, após a sua prisão;  09- WAGNER DOMINGUES DOS SANTOS,

comandava as “bocas” do “Ginásio” e da “Portelinha” que funcionava sob a

responsabilidade  do  GALO,  também  conhecido  como  CÓCÓ;  10  –

FRANCIMÁRIO  DE  OLIVEIRA SOUZA –  PÉ  DE  PANO, funcionava  como

intermediador para transportar a droga para de outros Estados para a Paraíba;

11 - JORDÃO FERREIRA DOS SANTOS, era dono de uma “boca” na rua da

Paz.

A testemunha referida  LUIZ CARLOS DE MEDEIROS MELO em

Juízo (mídia - fl. 1.730), afirma que durante as investigações sobre a morte do

policial  Sérgio  Azevedo,  foi  constatada  a  existência  de  um  grande  grupo

organizado  para  o  tráfico  de  drogas,  ocasião  em  que  foi  encontrado  com

ELIDAVYSON  FERNANDES  SILVA –  BEIÇO, uma  grande  quantidade  de

droga,  chegando-se  a  informações  de  que  o  grupo  era  comandado  por

Elionaldo Galdino da Costa, o SULÃO e que o BEIÇO era o responsável pela

guarda e fazer a distribuição da “droga”. Narra ainda que EDSON FRANKLIN

DA SILVA SIMÃO – FRANK  , era o responsável pela guarda de arma de fogo e

sob  o  comando  de  SULÃO,  também  traficava;  VANTCHEKSON  DA

CONCEIÇÃO ALVES – TECO ou TEQUINHO, reitera a dúvida de identificação

e afirma que uma das pessoas conhecidas por  TECO era  responsável  por

ações violentas do grupo;  JOSERLANE BEZERRA DA SILVA – LANE, entre

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal Nº 0002152-54.2013.815.0751

outras atividades comunicava-se, para a compra de “droga” por intermédio de

FRANCIMÁRIO DE OLIVEIRA SOUZA – PÉ DE PANO, para a importação de

outros  Estados;  LUAN  GOMES  DA SILVA como  motorista  de  transporte

alternativo, além de fazer o transporte de pessoas, era encarregado de fazer

deposito  bancário a interesse do tráfico, cujos valores eram recolhidos pelo

próprio LUAN; WAGNER DOMINGUES DOS SANTOS, era participe do grupo,

para ações violentas com o objetivo de manter o tráfico, foi preso portando um

revolver que se diz ter sido utilizado em outro delito;  HERCULES FERREIRA

DE  SOUSA  -  CARANDIRU,  ligado  diretamente  a  SULÃO com  ativa

participação no tráfico; FRANCIMÁRIO DE OLIVEIRA SOUZA – PÉ DE PANO,

mesmo sendo paraibano residia em Manaus e atuava como intermediário pra

as negociações entre traficantes de Rondônia e o grupo.  A droga que fora

apreendida com  ELIDAVYSON FERNANDES SILVA – BEIÇO fora objeto de

sua ação;  JORDÃO FERREIRA DOS SANTOS, foi preso no Rio de Janeiro  e

enviava drogas para o grupo. Chegou a ser apreendida droga por ele remetida.

Por  sua  vez  a  testemunha  arrolada  na  denúncia CIDICLEY  DE

OLIVEIRA BARBOSA, quando  em  Juízo  (mídia  –  fl.  1730),  assevera  que

EDSON FRANKLIN DA SILVA SIMÕES– FRANK,  trabalhava para  SULÃO,

fazia  a  segurança  do  grupo  inclusive  nas  bocas  de  fumo  além  de  fazer

cobrança  e  distribuição  de  drogas;  JOSERLANE  BEZERRA DA SILVA –

LANE,  é  a  esposa  de  JORDÃO e  fazia  guarda  e  distribuição  de  droga;

PATRICIA ALVES DA COSTA- PATY OU ICHA, mulher de PININO agia como

intermediaria  na  comunicação  entre  o  grupo;  MIKAEL  ROBERTO  DOS

SANTOS SILVA-  GASPAR, era  soldado do tráfico  e  mantinha uma “boca”;

MARIA APERECIDA GOMES  DA SILVA –  CIDA,  comandava  uma  “boca”;

JORDÃO FERREIRA DOS SANTOS – JORDÃO, foi preso no Rio de Janeiro e

era um soldado do tráfico.

Assim,  diante  o  acervo  probatório,  restou  comprovado  que  com

relação aos Apelantes, colhe-se a participação de cada um dos recorrentes, na
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empreitada criminosa, da seguinte forma:

A Apelante JOSERLANE BEZERRA DA SILVA – JANE, quando do

seu interrogatório em Juízo (mídia -fl.1792), embora negue a prática delitiva,  o

acervo  probatório  colhido  no  caderno  processual,  conclui-se  que  a  mesma

organizava a distribuição de entorpecentes e armas da organização criminosa,

atuando como gerente na Comunidade Boa Esperança, no Cristo Redentor,

nesta Capital.

 

Além  do  mais,  a  Apelante  exercia  a  intermediação  com

FRANCIMÁRIO, “PE DE PANO”, para a compra de drogas de outros Estados,

tendo ainda a função de vender, guardar e distribuir a droga.  Colhe por fim dos

autos  que  a  Apelante,  é  companheira  do  acusado  Jordão  Ferreira  dos

Santos.

 MIKAEL ROBERTO DOS SANTOS - “GASPAR”; nega a prática

delitiva,  quando  em  Juízo  (mídia  -  1792),  porém,  denota-se  das  provas

apuradas que o Apelante é um soldado do tráfico, além de ter uma “boca de

fumo”.

 EDSON FRANKLIM DA SILVA SIMÕES - “FRANK”, nega a prática

delitiva,  quando em Juízo (mídia -fl.1792),  no entanto,  colhe dos autos que

atuava no bairro do Cristo Redentor, sob as ordens de “DIDA”, companheira

de  SULÃO,  recebia entorpecentes e armas, e era responsável  pela guarda

destas a serviço do grupo, além de trabalhar como segurança e fazer cobrança

e distribuição da droga.

JORDÃO  FERREIRA  DOS  SANTOS, também,  nega  a  prática

delitiva,  quando  em  Juízo  (mídia  -fl.1792),  porém,  extrai-se  das  provas

apuradas no caderno processual,  que após a prisão de  SULÃO,  assumiu o

comando do grupo. Era dono de uma “boca” na rua da Paz. Foi preso no Rio

de Janeiro e enviava drogas para o grupo, sendo apreendida a droga por ele

remetida.
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 MARIA APARECIDA GOMES DA SILVA - “CIDA”, também, nega a

prática delitiva, quando em Juízo (mídia - fl.1792),  no entanto, colhe-se dos

autos que a mesma era gerente das atividades do conjunto Mario Andreazza,

em Bayeux e comandava uma “boca”.

 FRANCIMÁRIO DE OLIVEIRA SOUZA - “PÉ DE PANO”,  também,

nega a prática delitiva, quando em Juízo (mídia -fl.1792), porém, emerge das

provas apuradas,  que era o responsável  para encaminhar  os contatos com

traficantes de outros Estados para a remessa de “drogas” para a Paraíba. A

droga apreendida com Elidavydson Fernandes da Silva - “BEIÇO”, fora objeto

de sua ação. 

Por sua vez, as testemunhas arroladas pela defesa dos Apelantes

(mídia - fls. 1730), nada sabem informar sobre os fatos narrados na denúncia,

não  servindo  os  seus  depoimentos  para  alicerçar  o  pleito  absolutório

pretendido.

Ressalta-se, ainda, que a prova testemunhal em delitos que envolve

crimes  de  drogas  restringe-se,  em  regra,  aos  depoimentos  dos  agentes

públicos  envolvidos na diligência,  uma vez que,  entre  as  testemunhas civis

vigora  a  lei  do  silêncio  ante  o  temor  gerado  pelos  traficantes  e  ao

comprometimento, da maioria dessas testemunhas, com diversos agentes da já

referida atividade criminosa.

Via outra, a prova relativa a crimes de tráfico não se faz apenas de

maneira  direta,  mas  também  por  indícios  e  presunções  que  devem  ser

analisadas  sem  nenhum  preconceito,  como  todo  e  qualquer  elemento  de

convicção.  Os  indícios,  quando  concludentes  e  exclusivos  indicando  a

participação  dos  apelantes  no  tráfico  de  drogas,  autorizam  um  juízo

condenatório.
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Ademais,  quanto  aos  depoimentos  das  testemunhas/policiais,

necessário ressaltar que suas declarações guardam coerência com as demais

provas dos autos, não destoam uma prova de outra, também não há motivo

aparente nos autos para faltarem com a verdade.

Por  oportuno,  insta  destacar  que,  a  menos  que  efetivamente

existissem dados  concretos  que  permitissem supor  que  os  policiais  tinham

interesse  em  prejudicar  os  réus,  seus  depoimentos  possuem  idoneidade

suficiente para servir como prova no processo penal e, inclusive, fundar uma

condenação, quando prestados perante o magistrado e respaldado por outros

elementos, como e o caso dos autos. 

Ora,  é  entendimento  assente  nos  tribunais  pátrios  que  a  palavra

firme e coerente dos policiais é dotada de relevante valor probatório para o fim

de amparar uma condenação. Nesse sentido: 

[...]TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES    E
POSSE   ILEGAL  DE  ARMA  DE   FOGO   DE   USO
PERMITIDO  COM  NUMERAÇÃO  SUPRIMIDA.
ABSOLVIÇÃO.  DESCONSTITUIÇÃO  DO  ÉDITO
REPRESSIVO.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO
APROFUNDADO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA
DO  WRIT.  CONDENAÇÃO  FUNDAMENTADA   NO
DEPOIMENTO  DE   POLICIAIS.   MEIO   DE   PROVA
IDÔNEO.  FRAGILIDADE  DO  CONJUNTO
PROBATÓRIO  NÃO  DEMONSTRADA.  1.  [...].2.
Conforme entendimento desta Corte, o depoimento
de policiais responsáveis pela prisão em flagrante
do  acusado  constitui   meio  de prova idôneo a
embasar  o  édito  condenatório,  mormente  quando
corroborado  em  Juízo,  no  âmbito  do    devido
processo   legal.   Precedentes.[...]   (HC   276.253/RJ,
Rel.   Ministro   JORGE   MUSSI,   QUINTA   TURMA,
julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES  E
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ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  CONDENAÇÃO
BASEADA  APENAS EM PROVAS OBTIDAS NA FASE
INQUISITORIAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
OFENSA AO ART.  155  DO CPP.  DEPOIMENTO DE
POLICIAIS.  MEIO  DE  PROVA  IDÔNEO.
PRECEDENTES.  ACÓRDÃO  DEVIDAMENTE
MOTIVADO.  REVISÃO  DE  MATÉRIA PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.1.  De acordo com a
jurisprudência  predominante  deste  Superior
Tribunal  de  Justiça,  são  válidos  os  depoimentos
dos  policiais  em  juízo,  mormente  quando
submetidos  ao  necessário  contraditório  e
corroborados  pelas demais   provas   colhidas  e
pelas  circunstâncias   em   que   ocorreu   o   delito
.2. [...].3. [...].4. Agravo regimental improvido.(AgRg no
Ag 1336609/ES,   Rel.   Ministra   MARIA  THEREZA
DE ASSIS   MOURA,   SEXTA   TURMA,   julgado   em
06/08/2013, DJe 14/08/2013) (grifo nosso)

Portanto,  ao  contrário  do  que  foi  articulado  pelos  apelantes,  há

provas concretas de que cometeram os delitos tipificados nos arts. 33 da Lei de

Tóxicos, uma vez que, o conjunto de provas encartado ao caderno  processual,

se mostraram aptos a evidenciar a autoria delitiva de cada um deles.

Registre-se  que  ao  contrário  do  que  dito  pelos  Apelantes,  para

consumar o tipo penal previsto no art. 33 da Lei de Drogas, não é necessário

que o agente seja preso vendendo drogas, nem tampouco que a droga seja

apreendida em seu poder, haja vista que o tipo penal prevê várias condutas

que assinalam a prática do tráfico.

O  dispositivo  do  art.  33,  portanto,  objetiva  prevenir  e  reprimir  o

consumo  e  fornecimento  ilícito  de  drogas,  mesmo  que  gratuitamente,  sem

autorização  ou  em  desacordo  com  determinação  legal  ou  regulamentar,

considerando  como  conduta  criminosa  a  importação,  fabricação,  venda,

transporte,  guarda,  consumo,  dentre  outros,  de  substância  ou  produto

entorpecente capaz de causar dependência física ou psíquica.

Deste modo, em razão do referido delito apresentar um vasto rol de
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figuras típicas, é de se observar que a simples adequação da conduta dos

acusados  a  uma  delas,  torna  incontestável  as  condenações  nas  sanções

impostas nesta norma jurídica, notadamente, pela razão de que se trata de

crime contra a saúde pública, envolvendo perigo abstrato, em que a intenção

do legislador é conferir a mais ampla proteção social possível.

De  outra  banda,  imperioso  assinalar  inclusive,  que  o  tráfico  de

drogas é praticado às ocultas, logo, para se atingir o édito condenatório não há

necessidade de uma seqüência de provas plenas e fartas, pois tal situação não

encontra espeque na realidade diária,  bastando apenas a existência de um

quadro suficiente de elementos de convicção, harmônico e convergente para

configurar a culpa dos apelantes, como ocorre no presente caso, pelo que não

se há de falar em fragilidade do acervo probatório disponível.

Ora,  sendo o  crime  de  tráfico  de  entorpecentes  delito  formal,  de

perigo abstrato e de múltiplas condutas, torna-se prescindível a comprovação

de atos efetivos de mercancia, uma vez que o núcleo do tipo do art. 33 , caput,

da Lei nº 11.343/2006 é bastante extenso, sendo suficiente o “ter em depósito”

ou “guardar” a substância entorpecente para a configuração do delito. Nesse

sentido:

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
REMESSA  DE  ENTORPECENTE  DO  EXTERIOR
POR  VIA  POSTAL.  CONSUMAÇÃO  DO  DELITO
QUANDO  DA  ENTRADA  DA  DROGA  NO
TERRITÓRIO  BRASILEIRO.  COMPETÊNCIA  DO
JUÍZO  DO  LOCAL  EM  QUE  OCORREU  A
APREENSÃO DA SUBSTÂNCIA ILÍCITA. 1.  O artigo
70, caput, do Código de Processo Penal, prevê que a
competência  será,  de  regra,  determinada  pelo  lugar
em  que  se  consumar  a  infração.  2.   A  conduta
prevista  no  art.  33,  caput,  da  Lei  n.  11.343/2006
constitui  delito  formal,  multinuclear,  e,  para  sua
consumação, basta a execução de quaisquer das
condutas  previstas  no  tipo  penal,  quais  sejam:
importar,  exportar,  remeter,  preparar,  produzir,
fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer,
ter  em  depósito,  transportar,  trazer  consigo,
guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo
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ou  fornecer  drogas.3.  [...].4.  [...].  5.  Conflito
conhecido  para  declarar  competente  o  JUÍZO
FEDERAL  DA  9A  VARA  CRIMINAL  DA  SEÇÃO
JUDICIÁRIA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO,  ora
suscitado.  (CC  133.560/RJ,  Rel.  Ministro  ROGERIO
SCHIETTI  CRUZ,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
11/06/2014, DJe 17/06/2014) - grifei

Desta forma, revolvendo os autos do presente caderno processual,

pela farta e robusta prova nele contida, é possível verificar que assiste razão ao

Magistrado julgador em condenar os apelantes no delito a eles imputados, não

havendo de se falar em “absolvição” como desejam, devendo   permanecer   na

íntegra  a condenação  imposta aos recorrentes.

2. DO PLEITO ABSOLUTÓRIO QUANTO AO CRIME PREVISTO
NO ART. 35 DA LEI 11.343/06.

Os Apelantes pleiteiam ainda, por suas absolvições com relação ao

crime previsto no art. 35 da Lei nº 11.343/06, sustentando que as provas são

insuficientes para uma condenação.

Contudo sem razão.

Ora, em relação ao crime de associação para o tráfico de drogas,

igualmente,  consta  nos  autos  elementos  probatórios  suficientes  de  que  os

apelantes,  estavam  associados  para  praticar  o  comércio  espúrio  de

entorpecentes, caracterizando o delito previsto no artigo 35, caput, da Lei n.

11.343/06, com a seguinte redação:

“Art.  35.  Associarem-se  duas  ou  mais
pessoas para o fim de praticar, reiteradamente
ou  não,  qualquer  dos  crimes  previstos  nos
arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e
pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e
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duzentos) dias-multa”.

É sabido  que  para  a  existência  do  crime  basta  que  os  agentes

estejam reunidos, com a finalidade de praticar (cometer, realizar) os crimes no

art. 33, caput, e § 1º, e 34 da Lei 11.343/2006, não exigindo, em termos de

prova,  quanto  tempo  estão  nesta  situação.  No  caso,  em  apreço,  ficou

devidamente comprovada, a associação existente entre os acusados.

Ademais,  pelas  provas  apuradas  no  caderno  processual,

convergem com o entendimento firmado pela Magistrada, no sentido de que os

réus estavam associados para perpetrar o comércio ilícito de entorpecentes,

donde se  conclui  pela  consumação do crime disposto  no art.  35  da Lei  n.

11.343/06.

Por  outro  lado,  a  prova  colhida  não  autoriza  a  conclusão  da

existência de associação criminosa meramente eventual, simples concurso de

agentes.  Ao  contrário,  o  conjunto  probatório  está  a  indicar  a  existência  de

agentes  previamente  organizados,  com  divisão  de  tarefas,  revelando  a

societas criminis, configurando, deste modo, o crime tipificado no art. 35 da Lei

nº 11.343/06.

Dessa forma, o conjunto probatório mostra-se coerente e harmônico,

a  demonstrar  a  conduta  criminosa  inserta  no  art.  35,  da  Lei  nº  11.343/06,

fortalecendo a tese da acusação, devendo a condenação ser mantida como

lançada originariamente. 

Assim, restam evidenciadas, estreme de dúvidas, as participações

conscientes  e  voluntárias  dos  recorrentes  na  prática  de  associação  para  o

tráfico  de  entorpecentes,  pois  cada  um,  ao  seu  modo,  contribuía  para  o

sucesso da empreitada, havendo entre os autores um liame subjetivo visando a

mercancia da substância.
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Com efeito, segundo a lição de Guilherme de Souza Nucci:

"exige-se  o  elemento  subjetivo  do  tipo  específico,
consistente  no  ânimo  de  associação,  de  caráter
duradouro  e  estável.  Do  contrário,  seria  um  mero
concurso  de  agentes  para  a  prática  do  crime  de
tráfico. Para a configuração do delito do artigo 35  é
fundamental  que  os  sujeitos  se  reúnam  com  o
propósito  de  manter  uma  meta  comum". NUCCI,
Guilherme  de  Souza.  Leis  penais  e  processuais
penais  comentadas.  3.  ed.  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, 2008, p. 335.

A jurisprudência assim tem decidido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO
ILÍCITO DE DROGAS. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  ROBUSTO
DEMONSTRANDO  AUTORIA  E  MATERIALIDADE.
PRETENDIDA  APLICAÇÃO  DA  PENA-BASE  NO
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.
REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA-BASE.  NÃO
ADMISSÃO  DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.
RECURSOS  PARCIALMENTE  PROVIDOS.  I.  Deve
ser mantida a condenação pela prática dos crimes de
tráfico  ilícito  de  drogas  e  associação  para  o  tráfico
ilícito  de  drogas,  se  há  nos  autos  provas  firmes  e
coerentes  do  que  os  agentes  praticaram  os  ilícitos
penais, estando a tese de negativa da autoria isolada
do conjunto probatório. II. Não há falar em fixação da
pena-base  no  mínimo  legal  se  o  agente  possuí
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis.  III.  Havendo
exclusão  de  circunstâncias  judicias  consideradas
desfavoráveis  aos  agentes,  a  pena-base  deve  ser
reduzida para montante adequado, justo e suficiente
para a reprovação e prevenção do delito. lV. Não faz
jus  à  atenuante  do  art.  65,  inciso  I,  alínea  “d”,  do
Código Penal a apelante cujas declarações em nada
serviram  para  fundamentar  investigações  nem  a
sentença, eis que o édito condenatório está baseado
nas circunstâncias do flagrante e nas demais provas
seguras  e  contundentes  dos  autos.  (TJMS;  APL
0003171-86.2009.8.12.0018;Paranaíba;  Primeira
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Francisco  Gerardo  de
Sousa; DJMS 12/12/2013; Pág. 48)”. sem grifo o
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original.

No caso,  em que pese a  negativa de autoria  dos recorrentes  os

depoimentos  dos  policiais  responsáveis  pelas  investigações  não  deixam

dúvidas  acerca  da  materialidade  e  autoria  do  crime  de  associação  para  o

tráfico, as provas colacionadas aos autos permitem concluir que os recorrentes

estavam associados, em caráter estável e duradouro, para o tráfico de drogas.

Assim, restam evidenciadas, estreme de dúvidas, as participações

conscientes e voluntárias dos recorrentes na prática dos crimes de tráfico e

associação  para  o  tráfico  de  entorpecentes,  pois  cada  um,  ao  seu  modo,

contribuía para o sucesso da empreitada, havendo entre os autores um liame

subjetivo visando a mercancia da substância.

Não há, portanto, que se falar em absolvição se ficou devidamente

comprovado a união,  ainda que eventual,  dos acusados em se associarem

para o tráfico de drogas.

Dessa forma a sentença está bem posta não havendo o que reparar.

4.  DA  DESCLASSIFICAÇÃO  DO  CRIME  DE  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES PARA CONSUMO.

O  Apelante MIKAEL  ROBERTO  DOS  SANTOS -  “GASPAR”,

subsidiariamente,  requer  a  desclassificação  do  crime  de  tráfico  de

entorpecentes para consumo (art. 28, da Lei n.11.343/2006).

Contudo, sem razão.

È que, como visto acima, o elenco probatório conseguiu demonstrar

de forma inequívoca a materialidade e autoria do crime de tráfico.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal Nº 0002152-54.2013.815.0751

Outrossim, vale ressaltar,  que um dos elementos caracterizadores

da diferença entre o usuário e o traficante de drogas é a quantidade da droga

apreendida, natureza e as condições em que se desenvolveu a ação do agente

verbis:

Art. 28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito,
transportar  ou  trouxer  consigo,  para  consumo
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo
com  determinação  legal  ou  regulamentar  será
submetido às seguintes penas:

(...)

§ 2o  Para determinar se a droga destinava-se a
consumo pessoal,  o juiz atenderá à natureza e à
quantidade da substância  apreendida,  ao local  e
às condições em que se desenvolveu a ação, às
circunstâncias  sociais  e  pessoais,  bem  como  à
conduta e aos antecedentes do agente.

No presente caso, levando em consideração a quantidade da droga

apreendida (289,6g - duzentos e oitenta e nove gramas e seis centigramas),

com  resultado  positivo  para  maconha,  conforme  laudo  de  exame  químico

toxicológico (fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com resultado

positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico

(fls.1.455/1.457),  o  local  e  as  condições  em  que  desenvolveu  a  ação,  de

pronto, denota-se a prática do delito de tráfico de entorpecentes. 

Diante de tais razões, mantendo a condenação do Apelante, como

lançada originariamente.

5. DO CRIME DE PORTE DE ARMA E FOGO (ARTIGO 14  DA LEI

Nº 10.826/2003.

Aduzem os apelantes JOSERLANE BEZERRA DA SILVA – LANE e

EDSON  FRANKLIM  DA  SILVA  SIMÕES  –  FRANK, que  as  provas  são
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insuficientes para uma condenação pelos crimes previstos no art. 14 da Lei

10.826/03, alegando que nenhuma arma fora encontrada em seu poder.

No entanto, sem razão.

Analisando o caderno processual e diante de todo acervo probatório

colhido, não há dúvidas de que os apelantes cometeram os crimes do art. 14

da Lei 10.826/2003. In verbis:

Art.  14.  Portar,  deter,  adquirir,  fornecer,
receber,  ter  em  depósito,  transportar,  ceder,
ainda  que  gratuitamente,  emprestar,  remeter,
empregar, manter sob guarda ou ocultar arma
de  fogo,  acessório  ou  munição,  de  uso
permitido,  sem  autorização  e  em  desacordo
com determinação legal ou regulamentar:
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e
multa.

O  14  da  Lei  nº  10826/2003  trata-se  de  tipo  penal  de  conteúdo

variado (alternativo ou de ação múltipla), consistindo as condutas típicas em

portar,  deter,  adquirir,  fornecer,  receber,  ter  em depósito,  transportar,  ceder,

ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou

ocultar  arma  de  fogo  de  uso  permitido.  Assim,  tendo  o  agente  praticado

qualquer das condutas descritas, resta caracterizado o ilícito.

Nesse sentido:

PENAL.  CRIMES  DE  ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA ARMADA E DE PORTE DE ARMA
DE  FOGO.  PROVA  SATISFATÓRIA  DA
MATERIALIDADE E DA AUTORIA.  SENTENÇA
CONFIRMADA. 1 Réu condenado por infringir o
artigo  288,  parágrafo  único,  do  Código  Penal,
mais o artigo 14 da Lei 10.826/03, depois de se
associar  com  dois  parceiros,  de  forma  estável,
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permanente  e  armada,  com  o  objetivo  de
cometimento de roubos no Distrito Federal, vindo
a  ser  prese  em  flagrante  quando  transportava
seus companheiros armados dentro do seu carro.
2 Para a configuração do porte de arma, tipo
penal de ação múltipla e conteúdo variado, é
suficiente  que  a  conduta  do  agente  se
enquadre dentro de um dos verbos descritos
na  norma.  O  réu  guiava  seu  veículo
transportando  dois  comparsas  armados,  ciente
dessa  condição,  caracterizando  o  crime  de
transporte  ilegal  de  arma  de  fogo. 3  Para
configurar-se  a  associação  criminosa  armada,
basta  a  um dos  membros  o  porte  de  arma  de
fogo,  com a ciência  dos demais.  Não há dupla
incriminação  pelo  mesmo  fato,  considerando  a
caracterização  do  crime  autônomo  de  porte  de
arma  de  fogo.  Tratam-se  de  fatos  distintos,
consumados em momentos diferentes, com plena
autonomia jurídica. 4 Apelação desprovida. TJDFT
-  (Acórdão  n.1053313,  20160110598469APR,
Relator: GEORGE LOPES, Revisor: SANDRA DE
SANTIS,  1ª  TURMA  CRIMINAL,  Data  de
Julgamento:  05/10/2017,  Publicado  no  DJE:
24/10/2017. Pág.: 269/277) grifei.

EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL  -  USO  DE
DROGAS, PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE
USO  PERMITIDO  E  FURTO  QUALIFICADO  -
CONDUTA, EM TESE, TIPIFICADA NO ART. 28 DA
LEI 11.343/06; ART. 14 DA LEI 10.826/03 E 155, § 4º,
INCISO  II  E  IV  DO  CÓDIGO  PENAL  -
DESCLASSIFICAÇÃO  DO  DELITO  DE  PORTE  DE
ARMA DE  FOGO  PARA O  DELITO  DE  POSSE  -
IMPOSSIBILIDADE - ISENÇÃO DE CUSTAS - JUÍZO
DA  EXECUÇÃO  -  REANÁLISE  DAS
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS EM FAVOR DO RÉU -
REDUÇÃO  DAS  PENAS  -  NECESSIDADE.
Descabido  operar-se  a  desclassificação  pretendida
pela Defesa quanto ao delito imputado na denúncia ao
qual fora condenado, ou seja, artigo 14, do Estatuto do
Desarmamento, para o artigo 12 do mesmo diploma,
uma vez que o crime descrito no artigo 14 é de ação
múltipla ou de conteúdo variável, com o que, basta
a  realização  de  qualquer  das  ações  lá  contidas,
para  a  consumação,  não  necessitando  efetiva
lesão a bem jurídico tutelado, sendo, pois, crime
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de  mera  conduta.  Verificada  a  incorreção  do  juiz
sentenciante  quando  da  análise  das  circunstâncias
judiciais, a reestruturação das penas é medida que se
impõe.  A  isenção  das  custas  somente  pode  ser
concedida ao réu em fase de execução, que é a fase
adequada para se verificar a real situação financeira
do condenado, vez que existe a possibilidade de sua
alteração após a data da condenação. V.V. Não há que
se falar, em redução da pena-base, se há elementos
concretos  extraídos  dos  autos,  que  justificam  a
exasperação  da  pena-base.   (TJMG  -   Apelação
Criminal  1.0686.14.006117-3/001,  Relator(a):  Des.(a)
EdisonFeital Leite, 1ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento
em 31/05/2016, publicação da súmula em 10/06/2016)

A materialidade restou evidenciada pelo Termo de Apreensão (fls.

14/17 e 80/82),  ou seja:  02 (duas)  espingardas calibre 12 (doze);  02 (dois)

revólveres calibre 38; 06(seis) munições calibre 38 e 06 (seis) munições calibre

12; 01 (uma) pistola IMBEL, calibre 380, com carregador, 30 munições calibre

380 e 03 (três) munições calibre 9 mm; 01 (uma) pistola Taurus calibre 40 com

numeração suprida e com carregador, 21 munições supostamente calibre 40 e

de espingarda 12 e 01 pistola 765.

Por  sua  vez,  a  autoria  resta  inconteste,  conforme  colhe-se  das

provas testemunhais  acima descritas,  demonstrando que mesmo não tendo

sido apreendido as armas com os Apelantes, constata-se que estes sob as

ordem de Patricia Pereira de Souza, “Dida”, eram quem recebiam as armas e

faziam  a  sua  distribuição  dando  apoio  a  organização  criminosa,  restando

demonstrada a atuação dos recorrentes na empreitada delitiva, os quais eram

integrantes do grupo.

No caso, a recorrente Joserlane Bezerra Da Silva – LANE, atuava

como espécie de gerente na comunidade Boa Esperança, no Cristo, guardando

as armas, para posterior distribuição aos membros da organização.

Por  sua  vez,  o  Apelante  Edson  Franklim  Da  Silva  Simões  -
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“FRANK”, atuava  no  bairro  do  Cristo  Redentor,  recebia  armas,  e  era

responsável pela guarda destas a serviço do grupo, além de trabalhar como

segurança e fazer cobrança e distribuição da droga.

Assim, não há como acolher a pretensão dos Apelantes, devendo a

sentença ser mantida.

5. DA PENA.

Os Apelantes,  1- JOSERLANE  BEZERRA DA SILVA;  2- MARIA

APARECIDA GOMES  DA SILVA;  3  -  PATRÍCIA  DA COSTA ALVES;  4-

MIKAEL ROBERTO DOS SANTOS - “GASPAR”; 5 -  JORDÃO FERREIRA

DOS SANTOS; 6- FRANCIMÁRIO DE OLIVEIRA SOUZA - “PÉ DE PANO”,

pugnam, pela redução da reprimenda no mínimo legal.

É sabido que a  fixação da pena é regulada por princípios e regras

constitucionais  e  legais  previstos,  respectivamente,  no  art.  5º,  XLVI,  da

Constituição Federal, e nos arts. 59 do Código  Penal  e   387  do Código de

Processo Penal.

Todos  esses  dispositivos  remetem  o  aplicador  do  direito  à

individualização da medida concreta para que, então, seja eleito  o quantum  de

pena a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à

reprovação do delito perpetrado.

No  caso  ora  em  apreço,  consta  da  sentença  atacada

(fls.1.688/1.762), que a magistrada ao fixar as reprimendas para cada um dos

Apelantes, fundamentou de forma adequada e suficiente, para a reprovação e

prevenção do crime, observando os vetores insculpidos nos arts. 59 e 68 do

Código Penal e os limites estabelecidos pela norma penal. 
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Por outro lado, verifica-se que os Apelantes foram condenados pelos

crimes de tráfico e associação para o tráfico (arts. 33 e 35, ambos da Lei n.

11.343/06),  e  porte  de  arma  (art.  14  da  Lei  n.10.826/2003),  cujas  penas

cominadas, são:

Art.  33.  Importar,  exportar,  remeter,  preparar,
produzir,  fabricar,  adquirir,  vender,  expor  à
venda, oferecer, ter em depósito, transportar,
trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar,
entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda
que  gratuitamente,  sem  autorização  ou  em
desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar: 
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e
pagamento  de  500  (quinhentos)  a  1.500  (mil  e
quinhentos) dias-multa.

Art.  35.Associarem-se duas ou mais pessoas
para o fim de praticar, reiteradamente ou não,
qualquer  dos  crimes  previstos  nos  arts.  33,
caput e § 1o, e 34 desta Lei:
Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e
pagamento  de  700  (setecentos)  a  1.200  (mil  e
duzentos) dias-multa

Art. 14. Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer,
receber,  ter  em  depósito,  transportar,  ceder,
ainda  que  gratuitamente,  emprestar,  remeter,
empregar, manter sob guarda ou ocultar arma
de  fogo,  acessório  ou  munição,  de  uso
permitido,  sem  autorização  e  em  desacordo
com determinação legal ou regulamentar:

'Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e
multa.

Analisando  a  sentença  condenatória  (fls.2.061/2.155),  verifica-se

que as penas fixadas para os Apelantes, JOSERLANE BEZERRA DA SILVA –

LANE; PATRÍCIA DA COSTA ALVES - PATY OU ICHA e FRANCIMÁRIO DE

OLIVEIRA SOUZA - “PÉ DE PANO”,  constata-se que a Juíza, após sopesar

as circunstâncias judiciais,  fixou a pena-base,  um pouco acima do patamar
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mínimo,  de  forma  proporcional,  apresentando-se, em  quantidade  suficiente

para  reprovação  e  prevenção  do  delito  praticado,  devendo  ser  mantida  as

sanções cominadas, em todos os seus termos.

Da aplicação da causa de diminuição   prevista no § 4º, art. 33 da

Lei 11.343/2006. 

O Apelante FRANCIMÁRIO DE OLIVEIRA SOUZA - “PÉ DE PANO”

e JORDÃO FERREIRA DOS SANTOS,  pugnam, a aplicação da causa de

diminuição prevista no § 4º, art. 33 da Lei 11.343/2006. 

Contudo, sem razão.

Para fazer jus à aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da

lei 11.343/2006, segundo a dicção do dispositivo, é necessário que “o agente

seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas

nem integre  organização criminosa”, o  que, evidentemente,  não  é  o  caso do

recorrente,  pois  fora  condenado  pelos  delitos  de  tráfico art.  33  da  Lei

11.343/2006 e associação para o tráfico previsto no art. 35 da referida lei.

Por  conseguinte,  o  recorrente  não  faz  jus  a  tal  benefício,

considerando  que  o  mesmo  colaborava  diretamente  com  as  atividades  de

organização  criminosa  voltada  para  a  mercancia  ilícita  de  drogas,  sendo

incabível,  portanto,  a  aplicação  da  causa  especial  de  diminuição  da  pena

prevista no artigo 33, § 4º, da Lei de drogas.

Nesse sentido, o entendimento jurisprudencial:

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES.  CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE
LAUDO  DEFINITIVO.  TESE  DEFENSIVA  NÃO
ENFRENTADA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
COGNIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SUPRESSÃO  DE
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INSTÂNCIA.  PENA-BASE  ACIMA  NO  MÍNIMO
LEGAL.  EXPRESSIVA QUANTIDADE  E  NATUREZA
DA  DROGA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
AUSÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE
PENA PREVISTA NO § 4º  DO ART.  33 DA LEI  N.º
11.343/06. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA
O  TRÁFICO.IMPOSSIBILIDADE.  NÃO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. NÃO
CONHECIMENTO. 1. A alegação defensiva acerca da
ausência  de laudo definitivo  não foi  enfrentada pela
Corte de origem, o que impede sua cognição por esta
Corte, sob pena de indevida supressão de instância. 2.
As  instâncias  de  origem  adotaram  fundamentos
concretos para justificar a exasperação da pena-base
acima do mínimo legal,  não parecendo arbitrário  ou
desarrazoado o  quantum imposto,  tendo em vista  a
expressiva  quantidade  e  a  natureza  da  droga
apreendida - 11.676 g de cocaína - (art. 42 da  Lei n.º
11.343/2006).3.  Não se aplica a causa especial de
diminuição de pena do parágrafo 4º do artigo 33 da
Lei n.º 11.343/2006 ao réu também condenado pelo
crime  de  associação  pra  o  tráfico  de  drogas,
tipificado no artigo 35 da mesma lei. Precedentes.
4.  Habeas  corpus  não  conhecido.  (HC  319.796/SP,
Rel.  Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS  MOURA,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  05/05/2015,  DJe
13/05/2015) - grifei

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  E  ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. ART. 33 E
35 DA LEI 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E
MATERIALIDADE INDUVIDOSAS. IMPOSSIBILIDADE
DE  APLICAÇÃO  DA  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06 EM
RAZÃO  DAS  2  (DUAS)  CONDENAÇÕES.  DA
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITO.
IMPOSSIBILIDADE.  NÃO  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS LEGAIS.  DO PEDIDO PARA APELAR
EM  LIBERDADE.  ANÁLISE  PREJUDICADA.
IMPROVIMENTO DOS RECURSOS.  1.  Se  o  álbum
processual revela, incontestavelmente, a materialidade
e a autoria, em adição ao conjunto de circunstâncias
que  permearam  os  acusados  no  momento  da
apreensão efetuada,  há que se considerar correta e
legítima  a  conclusão  de  que  a  hipótese  em exame
contempla  o  fato  típico  de  tráfico  e  associação,
reprovados pelos arts. 33 e 35 da Lei n.º 11.343/06,
não havendo que se falar, assim, em absolvição por
insuficiência de provas.  2.  A condenação dos réus
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pelos  crimes  de  tráfico  de  drogas  e  associação
para o tráfico, impede a aplicação da minoração da
pena contida no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06. 3.
Não há que se falar em substituição da pena privativa
de liberdade por restritivas de direitos,  por  ausência
dos  requisitos  do  artigo  44  do  Código  Penal,  em
especial o quantum da pena imposta. 4. O pedido de
concessão  do  direito  de  recorrer  em  liberdade,
formulado dentro dos recursos de apelação é ineficaz,
pois somente será apreciado quando do julgamento do
próprio recurso que os acusados visam aguardar fora
do  cárcere.(...) (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00020875920138150751,  Câmara
Especializada  Criminal,  Relator  DES  CARLOS
MARTINS BELTRAO FILHO , j. Em 07-04-2015) – sem
grifo o original.

Assim,  pelas razões acima, não há como ser  aplicada a referida

causa de diminuição pretendida.

Por  outro  lado,  analisando  as  penas  fixadas  para  os  Apelantes

MARIA APARECIDA GOMES DA SILVA – “CIDA”; MIKAEL ROBERTO DOS

SANTOS - “GASPAR e JORDÃO FERREIRA DOS SANTOS,  tenho que as

reprimendas aplicadas merecem um pequeno reparo, vejamos:

1. MARIA APARECIDA GOMES DA SILVA – CIDA;

a) – Do crime de tráfico de Drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Para  melhor  análise  da  matéria,  transcrevo  parte  da  sentença

atacada:

“A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo
e qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-
se sem peculiaridades relevantes que possam majorar a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O (a) acusado(a) não registra antecedentes
(fls. 2.046/2.047), embora responda outra ação penal. O
fato  de  responder  outra  ação  penal,  demonstra  uma
conduta social e  personalidade desviadas. Inexistiram
motivo  para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal Nº 0002152-54.2013.815.0751

circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero virgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  08(oito)  anos  e
09(nove) meses de reclusão e 875 (oitocentos e setenta e
cinco) dias-multa.(...) tornando-a definitiva (...) 

Como  visto,  ao  sopesar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza

considerou como desviadas a  conduta social e personalidade,  pelo  fato da

apelante responder a outra ação penal. 

Por  outro  lado, em  respeito  ao  princípio  da  presunção  de  não

culpabilidade,  inquéritos  policiais  ou  ações  penais  em  andamento  não  se

prestam a majorar a pena-base, a título de indicador de maus antecedentes, de

conduta social negativa ou de a personalidade do agente ser voltada para o

crime, situação ocorrida nos autos, como é o caso do Enunciado Sumular n.

444 do STJ, segundo o qual "É vedada a utilização de inquéritos policiais e

ações penais em curso para agravar a pena-base". 

Nesse sentido:

[...]
1. As instâncias ordinárias valoraram negativamente a
circunstância judicial  personalidade, a despeito de a
única condenação com trânsito em julgada já haver
sido avaliada negativamente na vetorial antecedentes.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte
Superior, inquéritos policiais ou ações penais em
andamento não se prestam a majorar a pena-base,
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seja a título de indicador de maus antecedentes,
conduta social negativa ou de ser a personalidade
do  agente  voltada  para  o  crime.  Inteligência  do
enunciado sumular n. 444 do STJ, segundo o qual
"é  vedada  a  utilização  de  inquéritos  policiais  e
ações penais em curso para agravar a pena-base".
[…]  7.  Ordem  não  conhecida.  Habeas  corpus
concedido,  de  ofício,  a  fim  de  reduzir  em  parte  a
pena-base do paciente e para reduzir ao mínimo legal
(1⁄3) o aumento da reprimenda procedido na terceira
etapa da dosimetria.  (HC n. 234.234⁄RS,  MINISTRO
ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  6ª  T.,  DJe  4⁄2⁄2015,
destaquei.)

Logo, pelo teor do Enunciado Sumular n. 444 do STJ, faz-se mister o

afastamento  da  avaliação  desfavorável  da conduta  social e  da

personalidade, em relação a Apelante.

Assim, passo a fazer o redimensionamento da pena.

Na  primeira  fase,  considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  a  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em  07  (sete)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão  e  750  (setecentos  e

cinquenta) dias, um pouco acima do mínimo legal.

Não havendo atenuantes,  agravantes,  minorantes  e  majorantes  a

considerar,  torno-a  definitiva  em  07  (sete)  anos  e  06  (seis)  meses  de

reclusão e 750 (setecentos e cinquenta) dias-multa.

b)  Do crime de Associação para o Tráfico.  (art.  35 da Lei  n.

11.343/2006). 

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
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sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O (a) acusado(a) não registra antecedentes
(fls. 2.046/2.047), embora responda outra ação penal. O
fato  de  responder  outra  ação  penal,  demonstra  uma
conduta social e  personalidade desviadas. Inexistiram
motivo  para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  05(cinco)  anos  e
06(seis) meses de reclusão e 885 (oitocentos e oitenta e
cinco) dias-multa.(...) tornando-a definitiva (...) 

Assim, passo a fazer o redimensionamento da pena.

Na  primeira  fase, considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes,  conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão, um pouco acima do mínimo

legal. e 780 (setecentos e oitenta) dias-multa. 

Não  havendo  circunstâncias  atenuantes  e  agravantes,  nem

minorantes e majorantes a considerar, torno-a definitiva em 04 (quatro) anos e

08 (oito) meses de reclusão e 800 (oitocentos) dias-multa. 
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Do concurso material

Os delitos praticados foram em concurso material, assim, passo a

somar  as  penas  de  cada  crime  (arts.  33  e  35  da  Lei  nº  11.343/2006).

perfazendo  um  total  de 12  (doze)  anos  e  02  (dois)  mês  de  reclusão e

 1.550 (mil quinhentos e cinquenta) dias-multa.

2.   MIKAEL ROBERTO DOS SANTOS - “GASPAR”

a) – Do crime de tráfico de Drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O (a) acusado(a) não registra antecedentes
(fls. 2.048/2.051), embora responda outra ação penal. O
fato  de  responder  outra  ação  penal,  demonstra  uma
conduta social e  personalidade desviadas. Inexistiram
motivo  para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  08(oito)  anos  e
09(nove) meses de reclusão e 875 (oitocentos e setenta e
cinco) dias-multa.(...) tornando-a definitiva (...) 

Como  visto,  ao  sopesar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza
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considerou como desviadas a  conduta social e personalidade,  pelo  fato do

apelante responder a outra ação penal. 

Por  outro  lado, em  respeito  ao  princípio  da  presunção  de  não

culpabilidade,  inquéritos  policiais  ou  ações  penais  em  andamento  não  se

prestam a majorar a pena-base, como é o caso do Enunciado Sumular n. 444

do STJ, segundo o qual  "É vedada a utilização de inquéritos policiais e

ações penais em curso para agravar a pena-base". 

Logo, pelo teor do Enunciado Sumular n. 444 do STJ, faz-se mister o

afastamento  da  avaliação  desfavorável  da conduta  social e  da

personalidade, em relação ao Apelante.

Assim, passo a fazer o  redimensionamento da pena.

Na  primeira  fase,  considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em  07  (sete)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão  e  750  (setecentos  e

cinquenta) dias-multa.

Não havendo atenuantes,  agravantes,  minorantes  e  majorantes  a

considerar,  torno-a  definitiva  em  07  (sete)  anos  e  06  (seis)  meses  de

reclusão e 750 (setecentos e cinquenta) dias-multa.

b)  Do crime de Associação para o Tráfico.  (art.  35 da Lei  n.

11.343/2006). 

Para melhor análise, transcrevo a parte da sentença em que fora

atacada:
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A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O (a) acusado(a) não registra antecedentes
(fls. 2.048/2.051), embora responda outra ação penal. O
fato  de  responder  outra  ação  penal,  demonstra  uma
conduta social e  personalidade desviadas.  Inexistiram
motivo  para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior  apenação.  Havia  em poder  do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com
resultado positivo para cocaína, conforme laudo de exame
químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim a  natureza
das  drogas  apreendidas  -  maconha  e  cocaína,  que
atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior rigor
no estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  05(cinco)  anos  e
06(seis) meses de reclusão e 885 (oitocentos e oitenta e
cinco) dias-multa.(...) tornando-a definitiva (...) 

Assim, passo a fazer o  redimensionamento da pena.

Na  primeira  fase, considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 800 (oitocentos) dias-

multa.

Não  havendo  circunstâncias  atenuantes  e  agravantes,  nem

minorantes e majorantes a considerar, torno-a definitiva em 04 (quatro) anos e

08 (oito) meses de reclusão e 800 (oitocentos) dias-multa. 
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Do concurso material

Os delitos praticados foram em concurso material, assim, passo a

somar  as  penas  de  cada  crime  (arts.  33  e  35  da  Lei  nº  11.343/2006).

perfazendo  um  total  de 12  (doze)  anos  e  02  (dois)  mês  de  reclusão e

 1.550 (mil quinhentos e cinquenta) dias-multa.

3. JORDÃO FERREIRA DOS SANTOS.

a) – Do crime de tráfico de Drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado.  O  acusado  registra  antecedentes  (fls.
2.030/2.037), que serão analisados em outro momento da
dosimetria.  O  fato  de  responder  outra  ação  penal,
demonstra  uma  conduta  social e  personalidade
desviadas. Inexistiram  motivo  para o delito. O contexto
fático  não  apresenta  circunstâncias peculiares  que
autorizem  uma  exasperação  da  pena.  Afora  sua
gravidade  intrínseca,  o  crime  não  trouxe  outras
consequências relevantes que recomendem uma maior
apenação.  Havia  em  poder  do  réu  uma  relativa
quantidade de  droga  com  peso  líquido  de  289,6g
(duzentos e oitenta e nove gramas e seis centigramas),
com resultado positivo para maconha, conforme  laudo de
exame químico toxicológico (fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero
vírgula  cinco  gramas),  com  resultado  positivo  para
cocaína, conforme  laudo de exame químico toxicológico
(fls.1.455/1.457).  Assim  a  natureza  das  drogas
apreendidas  -  maconha  e  cocaína,  que  atualmente
assolam  a  nossa  cidade,  exige  um  maior  rigor  no
estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  08(oito)  anos  e
09(nove) meses de reclusão e 875 (oitocentos e setenta e
cinco) dias-multa. Na segunda fase de fixação da pena,
referente  a  agravante  e  atenuante.  Na  segunda  fase
agravo  a  pena  em  03(três)  meses  de  reclusão  e  50
(cinquenta) dias-multa, por conta da reincidência (art. 61,
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I,  do  CP).  Na  terceira  fase,  não  vislumbro  qualquer
minorante ou majorante a ser considerada e, por isso, fixo
a  pena  base  em  09(nove)  anos  de  reclusão  e  925
(novecentos e vinte e cinco) dias-multa. (….) tornando-a
definitiva.

 Verifica-se  que  a  juíza  considerou  como  desviadas  a  conduta

social e personalidade, pelo fato do apelante responder a outra ação penal. 

Como visto, a magistrada utilizou-se de ação penal em andamento

para  atribuir  valor  negativo  às  circunstâncias  da  conduta  social  e

personalidade, o que como acima já explicitado na súmula n. 444 do STJ, é

“vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para

agravar a pena-base".

Logo,  faz-se  mister  o  afastamento  da  avaliação  desfavorável  da

conduta social e da personalidade, em relação ao Apelante.

Assim, passo a proceder o  redimensionamento da pena.

Na  primeira  fase,  considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em  07  (sete)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão  e  750  (setecentos  e

cinquenta) dias-multa.

Na segunda fase, inexiste atenuante. Considerando a reincidência

(CP, art. 61, I), agravo em 03 (três) meses, ficando em 07 (sete) anos e 09

(nove) meses.

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a
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ser considerada, por isso, torno-a definitiva em  07 (sete) anos e 09 (nove)

meses de reclusão e 750 (setecentos e cinquenta) dias-multa.

b)  Do crime de Associação para o Tráfico.  (art.  35 da Lei  n.

11.343/2006). 

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado.  O  acusado  registra  antecedentes (fls.
2.030/2.037), que serão analisados em outro momento da
dosimetria.  O  fato  de  responder  outra  ação  penal,
demonstra  uma  conduta  social e  personalidade
desviadas. Inexistiram  motivo  para o delito. O contexto
fático  não  apresenta  circunstâncias peculiares  que
autorizem  uma  exasperação  da  pena.  Afora  sua
gravidade  intrínseca,  o  crime  não  trouxe  outras
consequências relevantes que recomendem uma maior
apenação.  Havia  em  poder  do  réu  uma  relativa
quantidade de  droga  com  peso  líquido  de  289,6g
(duzentos e oitenta e nove gramas e seis centrigramas),
com resultado positivo para maconha, conforme  laudo de
exame químico toxicológico (fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero
vírgula  cinco  gramas),  com  resultado  positivo  para
cocaína, conforme  laudo de exame químico toxicológico
(fls.1.455/1.457).  Assim  a  natureza  das  drogas
apreendidas  -  maconha  e  cocaína,  que  atualmente
assolam  a  nossa  cidade,  exige  um  maior  rigor  no
estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  05(cinco)  anos  e
06(seis) meses de reclusão e 885 (oitocentos e oitenta e
cinco) dias-multa. Na segunda fase de fixação da pena,
referente  a  agravante  e  atenuante.  Na  segunda  fase
agravo  a  pena  em 02  (dois)  meses  de  reclusão  e  30
(trinta) dias-multa, por conta da reincidência (art. 61, I, do
CP). Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante
ou majorante a ser considerada e, por isso, fixo a pena
base em 05(cinco) anos e 08(oito) meses de reclusão e
915  (novecentos  e  quinze)  dias-multa.  (….)  tornando-a
definitiva.

Ao  sopesar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza  considerou  como
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desviadas a conduta social e personalidade, pelo fato da apelante responder

a outra ação penal. 

Como visto, a magistrada utilizou-se de ação penal em andamento

para  atribuir  valor  negativo  às  circunstâncias  da  conduta  social  e

personalidade, o que como acima já explicitado na súmula n. 444 do STJ, é

“vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para

agravar a pena-base".

Logo,  impõe-se  o  afastamento  da  avaliação  desfavorável  da

conduta social e da personalidade, em relação ao apelante

Assim, passo a proceder o  redimensionamento da pena.

Na  primeira  fase,  considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 800 (oitocentos) dias-

multa.

Na segunda fase, não há atenuante. Considerando a reincidência

(CP, art. 61. I), agravo em 02 (dois) meses, ficando em 04 (quatro) anos e 10

(dez) meses.

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser considerada, por isso, torno-a definitiva em  04 (quatro) anos e 10 (dez)

meses de reclusão e 800 (oitocentos) dias-multa.

Do concurso material

Os delitos praticados foram em concurso material, assim, passo a
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somar  as  penas  de  cada  crime  (arts.  33  e  35  da  Lei  nº  11.343/2006).

perfazendo  um  total  de 12  (doze)  anos  e  07  (sete)  mês  de  reclusão e

 1.550 (mil quinhentos e cinquenta) dias-multa.

d) Da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva

de direitos. 

Requer  ainda  o  Apelante  JORDÃO  FERREIRA DOS  SANTOS a

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, nos termos

do art. 44 do CP, por preencher os requisitos legais. 

Contudo, sem razão.

Dispõe o  art.  44 do CP, que as penas restritivas de direitos são

autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando: 

I  –  aplicada  pena  privativa  de  liberdade não
superior  a  quatro  anos  e  o  crime  não  for
cometido  com  violência  ou  grave  ameaça  à
pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada,
se o crime for culposo; (Redação dada pela Lei
nº 9.714, de 1998)

Como  visto  do  referido  dispositivo,  de  forma  objetiva,  permite  a

substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de  direitos  às

condenações não superiores a quatro anos.

No caso em apreço, verifica-se que o ora Apelante foi condenado a

uma pena de  12 (doze) anos e 07 (sete) mês de reclusão, ultrapassando,

portanto, o limite permissivo previsto no dispositivo supramencionado, tornando

inviável a pretensão.

DA EXTENSÃO  DE  OFICIO  DOS  EFEITOS  DA DECISÃO  AOS
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CORRÉUS  BRUNO  DOS  SANTOS  –  NIKINHO  OU  NIQUINHO;  LUAN
GOMES  DA SILVA;  KLEBSON  FELIX  DA SILVA –  PEBA;  ELIDAVYSON
FERNANDES  DA  SILVA-  BEIÇO;  DAVID  GOMES  DA  SILVA  –  GAGO;
WAGNER DOMINGUES DOS SANTOS; HERCULES FERREIRA DA SILVA –
CARANDIRU E LUCIVAN DA SILVA SANTOS – GALO.

Outrossim,  muito  embora  os  corréus  acima  mencionados,

devidamente condenados pela r. sentença, não tenham recorrido do decisum, é

certo  afirmar que,  por  força do disposto  no art.  580 do CPP, os efeitos do

presente julgado devem a eles ser estendidos, eis que a MM. Juíza se utilizou

dos mesmos fundamentos para condená-los.

Nesse norte o entendimento desta Câmara Especializada Criminal:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  0
PATRIMÔNIO.  ROUBO  QUALIFICADO.  USO  DE
ARMA DE FOGO. FORMAÇÃO DE QUADRILHA OU
BANDO ARMADO. RECEPTAÇÃO. SUBTRAÇÃO DE
AUTOMÓVEL.  PRODUTO  DO  ROUBO
ENCONTRADO  NA  RESIDÊNCIA  DE  UM,  DOS
ACUSADOS.  IRRESIGNAÇÕES.  PLEITOS.
ABSOLUTÓRIOS  PELO  DELITO  DE  QUADRILHA.
EXCLUSÃO  DE  UM  DOS  ACUSADOS  RESTANDO
CONDENADO  APENAS  TRÊS.  ATIPICIDADE.
IMPOSSIBILIDADE.  IRRESIGNAÇÃO  DE  UM  DOS
APELANTES  QUANTO  A  CONDENAÇÃO  PELO
ROUBO MAJORADO. AUTORIA E MATERIALIDADE
INDUVIDOSAS.  RECONHECIMENTO  PELA VÍTIMA
DO  ROUBO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
DESFAVORÁVEL  AO  PLEITO  DEFENSIVO.
RESPONSABILIDADE  INAFASTÁVEL.  APELO
ALTERNATIVO  DOS APELANTES PELA REDUÇÃO
DA  PENA.  IMPOSSIBILIDADE.  REPRIMENDAS
FIXADAS  DENTRO  DOS  PARÂMETROS  LEGAIS.
PODER DISCRICIONÁRIO DO JUIZ.  QUANTIDADE
NECESSÁRIA PARA REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO
DO  DELITO.  DESPROVIMENTO  DE  AMBOS  OS
APELOS.  ERRO  MATERIAL.  RECONHECIMENTO.
DIMINUIÇÃO DAS REPRIMENDAS.  EXTENSÃO A0
RÉU NÃO RECORRENTE. (…)   -  Por  seu caráter
estritamente objetivo, deve-se estender os efeitos
da  decisão  a  cosentenciado não  apelante,  nos
termos do art.580 do Código de Processo Penal.
(TJPB-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01120110125208003,  CAMARA  CRIMINAL,  Relator
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Carlos Martins Beltrão Filho , j. em 18-01-2013) – grifo
nosso.

PROCESSO  PENAL.  Apelação  criminal.  Crime
contra a saúde pública.  Tráfico ilícito  de drogas.
Filme de suposto comércio ilícito. Não apreensão
das drogas.  Materialidade do crime.  Inexistência.
Provas produzidas no inquérito policial. Ausência
do  contraditório  judicial.  Afronta  ao  princípio  da
ampla  defesa.  Provas  insuficientes.  Absolvição.
Concurso  de  agentes.  Caráter  não  subjetivo.
Extensão dos efeitos do recurso.    Provimento. _ (...)
_ São extensivos ao réu que não apelou, os efeitos
do  recurso  quando  os  fundamentos  da  sua
condenação não são subjetivos (art. 580 do CPP).
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00012682520118150321,  Câmara  criminal,  Relator
Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior , j. em 20-
03-2014) 

Dessa  forma,  estendo  os  efeitos  da  decisão  aos  corréus  acima

mencionados, não apelantes, nos termos do art. 580 do Código de Processo

Penal.

Assim, passo a análise das reprimendas.

Para melhor exame da matéria,  transcrevo parte da sentença, no

ponto a ser examinado.

1. BRUNO DOS SANTOS – NIKINHO  ou NIQUINHO.

a) – Do crime de tráfico de Drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O (a) acusado(a) não registra antecedentes
(fls. 2.015/2.016), embora responda outra ação penal. O
fato  de  responder  outra  ação  penal,  demonstra  uma
conduta social e  personalidade desviadas. Inexistiram
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motivo  para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO POSTO,  fixo a pena base em 08(oito) anos e 09
(nove) meses de reclusão e 875 (oitocentos e setenta e
cinco) dias-multa. Na segunda fase de fixação da pena,
referente  a  agravantes  e  atenuantes,  atenuo-a  em
04(quatro) meses de reclusão e 35 (trinta e cinco) dias-
multa, por conta do acusado ser menor de 21 (vinte e um)
anos,  na  data  do  fato  delituoso (art.  65,  I  do  CP).  Na
terceira  fase  não  vislumbro  qualquer  minorante  ou
majorante a ser considerada e por isso, fixo a pena em 08
(oito)  anos  e  05  (cinco)  meses  de  reclusão  e  840
(oitocentos  e  quarenta)  dias-multa(...)  tornando-a
definitiva. 

Como  visto,  ao  sopesar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza

considerou como desviadas a  conduta social e personalidade,  pelo  fato da

apelante responder a outra ação penal, sendo vedada a utilização nos termos

do Enunciado Sumular n. 444 do STJ, segundo o qual "É vedada a utilização

de inquéritos  policiais  e  ações penais  em curso para  agravar  a  pena-

base". 

Logo, tenho como favoráveis a conduta social e a personalidade,

em relação ao Apelante.

Assim, passo a  redimensionar a pena aplicada.
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Na  primeira  fase,  considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em  07  (sete)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão  e  750  (setecentos  e

cinquenta) dias-multa.

Na segunda fase, considerando a atenuante da menoridade (CP, art.

65, I), atenuo a pena em 04 (quatro) meses de reclusão, ficando em 07 (sete)

anos e 02 (dois) meses de reclusão.

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser  considerada,  por  isso,  torno-a  definitiva  em  07  (sete)  anos e  02(dois)

meses de reclusão e 750 (setecentos e cinquenta) dias-multa. 

b)  Do crime de Associação para o Tráfico.  (art.  35 da Lei  n.

11.343/2006). 

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O (a) acusado(a) não registra antecedentes
(fls. 2.015/2.016), embora responda outra ação penal. O
fato  de  responder  outra  ação  penal,  demonstra  uma
conduta social e  personalidade desviadas. Inexistiram
motivo  para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme   laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero virgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
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que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  05(cinco)  anos  e
06(seis) meses de reclusão e 886 (oitocentos e oitenta e
seis)  dias-multa.  Na segunda fase de fixação da pena,
referente  a  agravantes  e  atenuantes,  atenuo-a  em
03(três) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, por
conta do acusado ser menor de 21 (vinte e um) anos, na
data do fato delituoso (art. 65, I do CP). Na terceira fase
não  vislumbro  qualquer  minorante  ou  majorante  a  ser
considerada e por isso, fixo a pena em 05 (cinco) anos e
03 (três) meses de reclusão e 856 (oitocentos e cinquenta
e seis) dias-multa(...) tornando-a definitiva. 

Assim, passo a fazer o redimensionamento da pena aplicada.

Na  primeira  fase, considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  sendo  favoráveis  a  culpabilidade,  antecedentes,

conduta  social,  personalidade,  circunstâncias  e  consequências,  e  como

desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base em 04

(quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 750 (setecentos e cinquenta)

dias-multa. 

Na segunda fase,  considerando a menoridade (art.  65,  I  do CP),

atenuo a pena em 03 (três) meses de reclusão.

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em  04 (quatro) anos e 05

(cinco) meses de reclusão e 800 (oitocentos) dias-multa.

Do concurso material

Os delitos praticados foram em concurso material,  assim, passo a

somar  as  penas  de  cada  crime  (arts.  33  e  35  da  Lei  nº  11.343/2006).

perfazendo  um  total  de 11  (onze)  anos  e  07  (sete)  mês  de  reclusão e
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 1.550 (mil quinhentos e cinquenta) dias-multa.

2. LUAN GOMES DA SILVA.

a)  Do crime de Associação para o Tráfico.  (art.  35 da Lei  n.

11.343/2006). 

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado.  O  acusado  registra  antecedentes (fls.
2.041/2.042), embora responda outra ação penal. O fato
de responder outra ação penal, demonstra uma conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  05(cinco)  anos  e
06(seis) meses de reclusão e 886 (oitocentos e oitenta e
seis)  dias-multa.  Na segunda fase de fixação da pena,
referente a agravantes e atenuantes, agravo a pena em
02(dois) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, por
conta da reincidência (art. 61, I do CP). Na terceira fase
não  vislumbro  qualquer  minorante  ou  majorante  a  ser
considerada e por isso, fixo a pena em 05 (cinco) anos e
08 (oito) meses de reclusão e 915 (novecentos e quinze)
dias-multa(...) tornando-a definitiva. 
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Assim, passo a fazer o redimensionamento da pena.

Na  primeira  fase, considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  sendo  favoráveis  a  culpabilidade,  antecedentes,

conduta  social,  personalidade,  circunstâncias  e  consequências,  e  como

desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base em 04

(quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 800 (setecentos) dias-multa. 

Na segunda fase, considerando a agravante da reincidência (art. 61,

I do CP), agravo a pena em 03 (três) meses de reclusão.

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em  04 (quatro) anos e 11

(onze) meses de reclusão, um pouco acima do mínimo legal 800 (oitocentos)

dias-multa.

3.KLEBSON FELIZ DA SILVA – PEBA

a) – Do crime de tráfico de Drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O acusado não registra  antecedentes  (fls.
2.040),  embora  responda  outra  ação  penal.  O  fato  de
responder  outra  ação  penal,  demonstra  uma  conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com
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resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO POSTO,  fixo a pena base em 08(oito) anos e 09
(nove) meses de reclusão e 875 (oitocentos e setenta e
cinco) dias-multa.(...) tornando-a definitiva (...) 

Ao  sopesar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza  considerou  como

desviadas  a  conduta  social e personalidade,  pelo  fato  do  apelante

responder a outra ação penal. 

De  igual  modo,  a  magistrada  utilizou-se  de  ação  penal  em

andamento para atribuir valor negativo às circunstâncias da conduta social e

personalidade, o que como acima já explicitado na súmula n. 444 do STJ, é

“vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para

agravar a pena-base".

Logo,  faz-se  mister  o  afastamento  da  avaliação  desfavorável  da

conduta social e da personalidade, em relação ao Apelante.

Assim, passo a redimensionar a pena.

Na  primeira  fase,  considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas ao apelante e tendo como favoráveis a culpabilidade, antecedentes,

conduta  social,  personalidade,  circunstâncias  e  consequências,  e  como

desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base em 07

(sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 750 (setecentos e cinquenta) dias-

multa.

Não  há  circunstâncias  atenuante  e  agravantes,  nem minorante  e

majorante a ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em  07 (sete)

anos e 06 (seis) meses de reclusão e 750 (setecentos e cinquenta) dias-
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multa.

b)  Do crime de Associação para o Tráfico.  (art.  35 da Lei  n.

11.343/2006). 

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O acusado não registra  antecedentes  (fls.
2.040),  embora  responda  outra  ação  penal.  O  fato  de
responder  outra  ação  penal,  demonstra  uma  conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  05(cinco)  anos  e
06(seis) meses de reclusão e 885 (oitocentos e oitenta e
cinco) dias-multa.(...) tornando-a definitiva (...) 

Ao  sopesar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza  considerou  como

desviadas  a  conduta  social e personalidade,  pelo  fato  da  apelante

responder  a  outra  ação  penal,  em  face de  ação  penal  em  andamento,

afrontando a  súmula  n. 444 do STJ, é “vedada a utilização de inquéritos

policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base".

Logo,  afasto  a  avaliação  desfavorável  da conduta  social e  da

personalidade, em relação ao Apelante.
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Assim, redimensiono a pena.

Na  primeira  fase, considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 800 (oitocentos) dias-

multa.

Não  há  circunstâncias  atenuante  e  agravantes,  nem minorante  e

majorante a ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em 04 (quatro)

anos e 08 (oito) meses de reclusão e 800 (oitocentos) dias-multa.

c)  do  crime  de  porte  ilegal  de  arma  (art.  14  da  Lei  n.

10.826/2003).

A culpabilidade, ressoa leve, pois em nada exacerbou o
tipo. O acusado não registra antecedentes criminais (fls.
2.040),  embora  responda  outra  ação  penal.  O  fato  de
responder  outra  ação  penal,  demonstra  uma  conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  Não  houve  maiores  consequências  do
crime, vez  que  trata-se  de  crime  de  perigo  e  não  de
dano.  As  circunstâncias foram  normais  ao  tipo.  O
comportamento da vítima não pode ser analisado, por
ser o sujeito passivo do delito toda a sociedade. 
Pelos motivos acima,  salientando que a pena mínima in
abstrato é de 02(dois) anos e a máxima de 04 (quatro)
anos de reclusão e multa e pelas circunstâncias judiciais
em seu desfavor, aplico a pena base de 02(dois) anos e
06 (seis) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa.
Na  segunda  fase  de  fixação  da  pena,  referente  as
agravantes e atenuantes, deixo de aplicá-las em razão da
ausência das mesmas.  Na terceira  fase n]ão vislumbro
qualquer minorante ou majorante a ser considerada, e por
isso  torno-a  definitiva, resultando  então  em  02(dois)
anos e  06(seis)  meses  de  reclusão e  40  (quarenta)
dias-multa pelo delito praticado.
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Como visto, a juíza considerou como desviadas a conduta social e

personalidade, pelo fato do apelante responder a outra ação penal. 

A magistrada utilizou-se de ação penal em andamento para atribuir

valor negativo às circunstâncias da  conduta social e personalidade, o que

como acima já explicitado na súmula n. 444 do STJ, é “vedada a utilização

de inquéritos  policiais  e  ações penais  em curso para  agravar  a  pena-

base".

Assim, passo a redimensionar a pena.

Na  primeira  fase, considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  as  circunstâncias  na  maioria

favoráveis ao Apelante, fixo a pena-base em 02 (dois) anos e 03 (três) meses

de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

Não há circunstâncias atenuante  e agravantes  a  considerar,  nem

causa de aumento e diminuição, tornando-a definitiva em  02 (dois) anos e

03(três) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

Do concurso material

Os delitos praticados foram em concurso material, assim, passo a

somar as penas de cada crime (arts. 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006) e  art. 14

da Lei n. 10.826/2003, perfazendo um total de 14 (quatorze) anos e 05 (cinco)

meses de reclusão e 1.570 (mil quinhentos e setenta) dias-multa.

4. ELIDAVYSON FERNANDES DA SILVA – BEIÇO; 

a) – Do crime de tráfico de Drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
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A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O acusado não registra  antecedentes  (fls.
2.022/2.023), embora responda outra ação penal. O fato
de responder outra ação penal, demonstra uma conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação.  Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  08(oito)  anos  e
09(nove) meses de reclusão e 875 (oitocentos e setenta e
cinco) dias-multa. Na segunda fase de fixação da pena,
referente  as  agravantes  e  atenuantes,  atenuo-a  em
04(quatro) meses de reclusão e 35 (trinta e cinco) dias-
multa, por conta do acusado ter confessado o delito (art.
65, III, do CP). Na terceira fase não vislumbro minorante
ou majorante a ser considerada, e por isso, fixo a pena
base em 08(oito) anos e 05(cinco) meses de reclusão e
840  (oitocentos  e  quarenta)  dias-multa(...)  tornando  a
pena em definitiva. 

Ao  sopesar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza  considerou  como

desviadas  a  conduta  social e personalidade,  pelo  fato  do  apelante

responder a outra ação penal. 

Assim, tendo a magistrada utilizado ação penal em andamento para

atribuir valor negativo às circunstâncias da conduta social e personalidade,
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sendo  vedado  na  súmula  n.  444  do  STJ,  é  “vedada  a  utilização  de

inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base".

Logo,  afasto  a  avaliação  desfavorável  da conduta  social e  da

personalidade, em relação ao Apelante.

 Assim, passo a  redimensionar a pena aplicada.

Na  primeira  fase,  considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em  07  (sete)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão  e  750  (setecentos  e

cinquenta) dias-multa.

Na segunda fase,  considerando atenuante da confissão (art. 65, III,

do CP), atenuo-a em 04(quatro) meses de reclusão.

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em 07 (sete) anos e 02 (dois)

meses de reclusão e 715 (setecentos e quinze)  dias-multa.

b)  Do crime de Associação para o Tráfico.  (art.  35 da Lei  n.

11.343/2006). 

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O acusado não registra  antecedentes  (fls.
2.022/2.023), embora responda outra ação penal. O fato
de responder outra ação penal, demonstra uma conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
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circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso liquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme   laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme   laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  05(cinco)  anos  e
06(seis) meses de reclusão e 885 (oitocentos e oitenta e
cinco) dias-multa. Na segunda fase de fixação da pena,
referente  as  agravantes  e  atenuantes,  atenuo-a  em
03(três) meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa,
por conta do acusado ter confessado o delito (art. 65, III,
“d” do CP). Na terceira fase não vislumbro minorante ou
majorante a ser considerada, e por isso, fixo a pena base
em  05(cinco) anos  e 03(três) meses de reclusão e 835
(oitocentos  e  trinta  e  cinco)  dias-multa(...)  tornando  a
pena em definitiva. 

Ao  sopesar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza  considerou  como

desviadas  a  conduta  social e personalidade,  pelo  fato  do  apelante

responder a outra ação penal. 

A magistrada utilizou-se de ação penal em andamento para atribuir

valor negativo às circunstâncias da conduta social e personalidade, o sendo

vedado  conforme  a  súmula  n.  444  do  STJ,  é  “vedada  a  utilização  de

inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base".

Logo,  afasto  como  desfavorável  a conduta  social e  a

personalidade, em relação ao Apelante.

Assim, passo a  redimensionar a pena aplicada.
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Na  primeira  fase, considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão, um pouco acima do mínimo

legal. e 780 (setecentos e oitenta) dias-multa.  

Na segunda fase, por conta do acusado ter confessado o delito (art.

65, III, “d” do CP), reduzo a pena em 03(três) meses de reclusão.

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em  04 (quatro) anos e 05

(cinco)  meses  de  reclusão, um  pouco  acima  do  mínimo  lega  e  730

(setecentos e trinta)  dias-multa.

Do concurso material

Os delitos praticados foram em concurso material, assim, passo a

somar  as  penas  de  cada  crime  (arts.  33  e  35  da  Lei  nº  11.343/2006).

perfazendo um total  de 11 (onze) anos e 07 (sete) meses de reclusão e

 1.445 (mil quatrocentos e quarenta e cinco) dias-multa.

5. DAVID GOMES DA SILVA – GAGO; 

a)  Do crime de Associação para o Tráfico.  (art.  35 da Lei  n.

11.343/2006). 

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
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considerado. O acusado não registra  antecedentes  (fls.
2.020/2.021), embora responda outra ação penal. O fato
de responder outra ação penal, demonstra uma conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme   laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero virgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO POSTO,  fixo  a  pena  base  em 05(cinco)  anos  e
06(seis) meses de reclusão e 885 (oitocentos e oitenta e
cinco) dias-multa.(...) tornando-a definitiva (...) 

Ao  sopesar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza  considerou  como

desfavoráveis  a  conduta  social e personalidade,  pelo  fato  da  apelante

responder a outra ação penal. 

Assim, a Juíza utilizou-se de ação penal em andamento para atribuir

valor negativo às circunstâncias da  conduta social e personalidade, sendo

vedada  conforme  a  súmula  n.  444  do  STJ,  é  “vedada  a  utilização  de

inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base".

Logo,  faz-se  mister  o  afastamento  da  avaliação  desfavorável  da

conduta social  e da personalidade, em relação ao Apelante.

Assim, passo a redimensionamento da pena aplicada.

Na  primeira  fase,  considerando  as  circunstâncias  judiciais
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sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão, e 780 (setecentos e oitenta)

dias-multa. 

Na segunda fase, não há atenuante, nem agravantes a considerar.

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em 04 (quatro) anos e 08

(oito) meses de reclusão, e 780 (setecentos e oitenta) dias-multa.

6.WAGNER DOMINGUES DOS SANTOS.

a) – Do crime de tráfico de Drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O acusado não registra  antecedentes  (fls.
2.056/2.057), embora responda outra ação penal. O fato
de responder outra ação penal, demonstra uma conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme   laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
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que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  08  (oito)  anos  e
09(nove) meses de reclusão e 875 (oitocentos e setenta e
cinco) dias-multa.(...) tornando-a definitiva (...) 

Ao sopesar as circunstâncias Judiciais, a juíza considerou como

desviadas  a  conduta  social e personalidade,  pelo  fato  do  apelante

responder a outra ação penal. 

De  igual  modo,  a  magistrada  utilizou-se  de  ação  penal  em

andamento para atribuir valor negativo às circunstâncias da conduta social e

personalidade, o que é vedado conforme súmula n. 444 do STJ, é “vedada a

utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a

pena-base".

Logo,  faz-se  mister  o  afastamento  da  avaliação  desfavorável  da

conduta social  e da personalidade, em relação ao Apelante.

Assim, passo a  redimensionamento da pena aplicada.

Na  primeira  fase,  considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em  07  (sete)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão  e  750  (setecentos  e

cinquenta) dias, um pouco acima do mínimo legal.

Na segunda fase, não há atenuantes, nem agravantes a considerar.

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em 07 (sete) anos e 06 (seis)

meses de reclusão e 750 (setecentos e cinquenta)  dias-multa.
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b)  Do crime de Associação para o Tráfico.  (art.  35 da Lei  n.

11.343/2006). 

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O acusado não registra  antecedentes  (fls.
2.056/2.057), embora responda outra ação penal. O fato
de responder outra ação penal, demonstra uma conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  05(cinco)  anos  e
06(seis) meses de reclusão e 885 (oitocentos e oitenta e
cinco) dias-multa.(...) tornando-a definitiva (...) 

Ao  sopesar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza  considerou  como

desviadas  a  conduta  social e personalidade,  pelo  fato  do  apelante

responder a outra ação penal. 

De  igual  modo,  a  magistrada  utilizou-se  de  ação  penal  em

andamento para atribuir valor negativo às circunstâncias da conduta social e

personalidade, o que é vedado conforme a súmula n. 444 do STJ, é “vedada

a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar

a pena-base".
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Logo,  faz-se  mister  o  afastamento  da  avaliação  desfavorável  da

conduta social  e da personalidade, em relação ao Apelante.

Assim, passo a  redimensionamento da pena aplicada.

Na  primeira  fase, considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão, um pouco acima do mínimo

legal e 780 (setecentos e oitenta) dias-multa.

Na segunda fase, não há atenuante, nem agravantes a considerar.

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em  04 (quatro) anos e 08

(oito)  meses  de  reclusão, um  pouco  acima  do  mínimo  legal  e  780

(setecentos e oitenta) dias-multa.

c)  do  crime  de  porte  ilegal  de  arma  (art.  14  da  Lei  n.

10.826/2003).

A culpabilidade, ressoa leve, pois em nada exacerbou o
tipo. O acusado não registra antecedentes criminais (fls.
2.055/2.056), embora responda outra ação penal. O fato
de responder outra ação penal, demonstra uma conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  Não  houve  maiores  consequências  do
crime, vez  que  trata-se  de  crime  de  perigo  e  não  de
dano.  As  circunstâncias foram  normais  ao  tipo.  O
comportamento da vítima não pode ser analisado, por
ser o sujeito passivo do delito toda a sociedade. 
Pelos motivos acima,  salientando que a pena mínima in
abstrato é de 02(dois) anos e a máxima de 04 (quatro)
anos de reclusão e multa e pelas circunstâncias judiciais
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em seu desfavor, aplico a pena base de 02(dois) anos e
06 (seis) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa.
Na  segunda  fase  de  fixação  da  pena,  referente  as
agravantes  e atenuantes,  atenuo-a em 01(um) mês de
reclusão e 05 (cinco) dias-multa, por conta do acusado ter
confessado o delito  (art.65,  III,  “d”  do CP).  Na terceira
fase não vislumbro qualquer  minorante ou majorante a
ser considerada, e por isso torno-a definitiva, resultando
então em 02(dois) anos e 05(cinco) meses de reclusão
e 35 (trinta e cinco) dias-multa pelo delito praticado.

Ao sopesar as circunstâncias Judiciais, a juíza considerou como

desviadas  a  conduta  social e personalidade,  pelo  fato  do  apelante

responder a outra ação penal. 

A  magistrada  utilizou-se  de  ação  penal  em  andamento  para

atribuir valor negativo às circunstâncias da conduta social e personalidade, o

que  como  acima  já  explicitado  na  súmula  n.  444  do  STJ,  é  “vedada  a

utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a

pena-base".

Assim, passo a redimensionar a pena aplicada.

Na  primeira  fase, considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas ao apelante, e considerando como favoráveis fixo a pena-base em

02 (dois) anos de reclusão, e 10 (dez) dias-multa.

Na segunda fase, deixo de considerar a atenuante da confissão (CP,

art. 65, III, “d”), por já está a pena base no mínimo legal. 

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser  considerada,  por  isso,  torno  a  pena  definitiva  em  02  (dois)  anos  de

reclusão, e 10 (dez) dias-multa.
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Do concurso material

Os delitos praticados foram em concurso material, assim, passo a

somar as penas de cada crime (arts. 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006). e art. 14

da Lei n. 11.343/2006, perfazendo um total de 14 (quatorze) anos e 07 (sete)

meses de reclusão e 1.440 (mil quatrocentos e quarenta) dias-multa.

7. HERCULES FERREIRA DA SILVA -  CARANDIRU

a) – Do crime de tráfico de Drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O acusado não registra  antecedentes  (fls.
2.026/2.029), embora responda outra ação penal. O fato
de responder outra ação penal, demonstra uma conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5 g (zero vírgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO POSTO,  fixo a pena base em 08(oito) anos e 09
(nove) meses de reclusão e 875 (oitocentos e setenta e
cinco) dias-multa.  Na segunda fase de fixação da pena
referente as agravantes e atenuantes, Na segunda fase
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agravo  a  pena  em  03(três)  meses  de  reclusão  e  50
(cinquenta) dias-multa, por conta da reincidência (art. 61, I
do  CP).  Na  terceira  fase,  não  vislumbro  qualquer
minorante ou majorante a ser considerada e por isso fixo
a pena em 09 (nove) anos de reclusão e 925 (novecentos
e vinte e cinco) dias-multa. 

Ao  sopesar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza  considerou  como

desfavoráveis  a  conduta  social e personalidade,  pelo  fato  do  apelante

responder a outra ação penal. 

A magistrada utilizou-se de ação penal em andamento para atribuir

valor negativo às circunstâncias da  conduta social e personalidade, o que

como acima já explicitado na súmula n. 444 do STJ, é “vedada a utilização

de inquéritos  policiais  e  ações penais  em curso para  agravar  a  pena-

base".

Logo,  afasto  a  avaliação  desfavorável  da conduta  social  e  da

personalidade, em relação ao Apelante.

Assim, passo a  redimensionamento da pena aplicada.

Na  primeira  fase,  considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em  07  (sete)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão  e  750  (setecentos  e

cinquenta) dias-multa.

Na  segunda  fase,  agravo  em  03(três)  meses  de  reclusão  e  50

(cinquenta) dias-multa,  por  conta da reincidência ( art. 61, I do CP).
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Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em 07 (sete) anos e 03 (três)

meses de reclusão e 700 (setecentos)  dias-multa.

b)  Do crime de Associação para o Tráfico.  (art.  35 da Lei  n.

11.343/2006). 

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O acusado não registra  antecedentes  (fls.
2.026/2.029), embora responda outra ação penal. O fato
de responder outra ação penal, demonstra uma conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  05(cinco)  anos  e
06(seis) meses de reclusão e 885 (oitocentos e oitenta e
cinco) dias-multa. Na segunda fase de fixação da pena
referente as agravantes e atenuantes, Na segunda fase
agravo  a  pena  em 02  (dois)  meses  de  reclusão  e  30
(trinta) dias-multa, por conta da reincidência (art. 61, I do
CP). Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante
ou majorante a ser considerada e por isso fixo a pena em
05  (cinco)  anos  e  08  (oito)  meses  de  reclusão  e  915
(novecentos e quinze) dias-multa. 

Ao analisar as circunstâncias Judiciais, a juíza considerou como
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desfavoráveis  a  conduta  social e personalidade,  pelo  fato  do  apelante

responder a outra ação penal. 

Como  visto,  a  magistrada  utilizou-se  de  ação  penal  em

andamento para atribuir valor negativo às circunstâncias da conduta social e

personalidade, o que é vedada conforme súmula n. 444 do STJ, é “vedada a

utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a

pena-base".

Logo,  faz-se  mister  o  afastamento  da  avaliação  desfavorável  da

conduta social  e da personalidade, em relação ao Apelante.

Assim, passo a  redimensionar a pena aplicada.

Na  primeira  fase, considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão, um pouco acima do mínimo

legal e 780 (setecentos e oitenta) dias-multa.  

Na segunda fase, agravo a pena em 02 (dois) meses de reclusão,

por conta da reincidência (art. 61, I do CP).

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em  04 (quatro) anos e 10

(dez) meses de reclusão e 800 (oitocentos e oitenta) dias-multa.

c)  do  crime  de  porte  ilegal  de  arma  (art.  14  da  Lei  n.

10.826/2003).

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal Nº 0002152-54.2013.815.0751

A culpabilidade, ressoa leve, pois em nada exacerbou o
tipo. O acusado não registra antecedentes criminais (fls.
2.026/2.029), embora responda outra ação penal. O fato
de responder outra ação penal, demonstra uma conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  Não  houve  maiores  consequências  do
crime, vez  que  trata-se  de  crime  de  perigo  e  não  de
dano.  As  circunstâncias foram  normais  ao  tipo.  O
comportamento da vítima não pode ser analisado, por
ser o sujeito passivo do delito toda a sociedade. 
Pelos motivos acima,  salientando que a pena mínima in
abstrato é de 02 (dois) anos e a máxima de 04 (quatro)
anos de reclusão e multa e pelas circunstâncias judiciais
em seu desfavor, aplico a pena base de 02 (dois) anos e
06 (seis) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa.
Na  segunda  fase  de  fixação  da  pena,  referente  as
agravantes  e  atenuantes,  agravo  a  pena  em 02  (dois)
meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa, por conta da
reincidência  (art.  61,  I,  do  CP).  Na  terceira  fase  não
vislumbro  qualquer  minorante  ou  majorante  a  ser
considerada,  e  por  isso  torno-a  definitiva, resultando
então em 02(dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão
e 50 (quarenta) dias-multa pelo delito praticado.

Ao  analisar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza  considerou  como

desfavoráveis  a  conduta  social e personalidade,  pelo  fato  do  apelante

responder a outra ação penal. 

A magistrada utilizou-se de ação penal em andamento para atribuir

valor  negativo  para  a  conduta  social  e  personalidade, o  que  é  vedada

conforme  se  vê  na  súmula  n.  444  do  STJ,  é  “vedada  a  utilização  de

inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base".

Assim, passo a fazer o  redimensionamento da pena aplicada.

Na  primeira  fase, considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas ao apelante, e considerando como favoráveis  fixo a pena-base em
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02 (dois) anos de reclusão, e 10 (dez) dias-multa.

Na segunda fase, agravo a pena em 02 (dois) meses de reclusão,

por conta da reincidência (art. 61, I, do CP), ficando em 02(dois) anos.

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em 02 (dois) anos e 02(dois)

meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa 

Do concurso material

Os delitos praticados foram em concurso material, assim, passo a

somar as penas de cada crime (arts. 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006). e art. 14

da  Lei  n.  11.343/2006,  perfazendo  um  total  de 14  (quatorze)  anos  e  03

(meses) mês de reclusão e 1.515 (mil quinhentos e quinze) dias-multa.

8. LUCIAN DA SILVA SANTOS- GALO.

a) – Do crime de tráfico de Drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O acusado não registra  antecedentes  (fls.
2.026/2.029), embora responda outra ação penal. O fato
de responder outra ação penal, demonstra uma conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
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centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  08(oito)  anos  e
09(nove) meses de reclusão e 875 (oitocentos e setenta e
cinco) dias-multa. Na segunda fase de fixação da pena
referente as agravantes e atenuantes, Na segunda fase
agravo  a  pena  em  03(três)  meses  de  reclusão  e
50(cinquenta) dias-multa, por conta da reincidência ( art.
61,  I  do CP).  Na terceira  fase,  não vislumbro qualquer
minorante ou majorante a ser considerada e por isso fixo
a pena em 09 (nove) anos de reclusão e 925 (novecentos
e vinte e cinco) dias-multa. 

Ao  analisar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza  considerou  como

desfavoráveis  a  conduta  social e personalidade,  pelo  fato  do  apelante

responder a outra ação penal. 

A magistrada utilizou-se de ação penal em andamento para atribuir

valor negativo às circunstâncias da conduta social e personalidade, o que é

vedado  conforme  súmula  n.  444  do  STJ,  é  “vedada  a  utilização  de

inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base".

Logo,  afasto  a  avaliação  desfavorável  da conduta  social  e  da

personalidade, em relação ao Apelante.

Assim, passo a  redimensionamento da pena aplicada.

Na  primeira  fase,  considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base
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em  07  (sete)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão  e  750  (setecentos  e

cinquenta) dias-multa.

Na  segunda  fase,  agravo  em 03  (três)  meses  de  reclusão  e  50

(cinquenta) dias-multa, por conta da reincidência (art. 61, I do CP).

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em 07 (sete) anos e 03 (três)

meses de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa.

b)  Do crime de Associação para o Tráfico.  (art.  35 da Lei  n.

11.343/2006). 

A culpabilidade, um dos elementos integrantes de todo e
qualquer ilícito penal, na hipótese concreta apresenta-se
sem peculiaridades  relevantes  que  possam  majorar  a
carga de reprovabilidade já inserida no tipo abstratamente
considerado. O acusado não registra  antecedentes  (fls.
2.026/2.029), embora responda outra ação penal. O fato
de responder outra ação penal, demonstra uma conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  O  contexto  fático  não  apresenta
circunstâncias peculiares  que  autorizem  uma
exasperação da pena. Afora sua gravidade intrínseca, o
crime não trouxe outras  consequências relevantes que
recomendem uma maior apenação. Havia em poder do
réu uma relativa  quantidade de droga com peso líquido
de  289,6g  (duzentos  e  oitenta  e  nove  gramas  e  seis
centigramas),  com  resultado  positivo  para  maconha,
conforme  laudo  de  exame  químico  toxicológico
(fls.1.186/1.187) e 0,5g (zero vírgula cinco gramas), com
resultado  positivo  para  cocaína,  conforme  laudo  de
exame  químico  toxicológico  (fls.1.455/1.457).  Assim  a
natureza das drogas apreendidas - maconha e cocaína,
que atualmente assolam a nossa cidade, exige um maior
rigor no estabelecimento da sanção penal.
ISTO  POSTO,  fixo  a  pena  base  em  05(cinco)  anos  e
06(seis) meses de reclusão e 885 (oitocentos e oitenta e
cinco) dias-multa. Na segunda fase de fixação da pena
referente as agravantes e atenuantes, Na segunda fase
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agravo  a  pena  em  02  (dois)  meses  de  reclusão  e
30(trinta) dias-multa, por conta da reincidência (art. 61, I
do  CP).  Na  terceira  fase,  não  vislumbro  qualquer
minorante ou majorante a ser considerada e por isso fixo
a pena em 05 (cinco) anos e 08 (oito) meses de reclusão
e 915 (novecentos e quinze) dias-multa. 

Ao  sopesar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza  considerou  como

desviadas  a  conduta  social e personalidade,  pelo  fato  do  apelante

responder a outra ação penal. 

De  igual  modo,  a  magistrada  utilizou-se  de  ação  penal  em

andamento para atribuir valor negativo às circunstâncias da conduta social e

personalidade, o  que  é  vedado na  súmula  n.  444 do STJ,  é  “vedada a

utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a

pena-base".

Logo,  faz-se  mister  o  afastamento  da  avaliação  desfavorável  da

conduta social e da personalidade, em relação ao Apelante.

Assim, passo a redimensionar a pena aplicada.

Na  primeira  fase, considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas  ao  apelante,  e  considerando  como  favoráveis  a  culpabilidade,

antecedentes, conduta social, personalidade, circunstâncias e consequências,

e como desfavoráveis os motivos e a quantidade da droga, fixo a pena-base

em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão, um pouco acima do mínimo

legal. e 780 (setecentos e oitenta) dias-multa.

Na segunda fase, agravo a pena em 02 (dois) meses de reclusão,

por conta da reincidência (art. 61, I do CP).

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a
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ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em  04 (quatro) anos e 10

(dez)  meses  de  reclusão, um  pouco  acima  do  mínimo  legal.  e  800

(oitocentos e oitenta) dias-multa.

c)  do  crime  de  porte  ilegal  de  arma  (art.  14  da  Lei  n.

10.826/2003).

A culpabilidade, ressoa leve, pois em nada exacerbou o
tipo. O acusado não registra antecedentes criminais (fls.
2.026/2.029), embora responda outra ação penal. O fato
de responder outra ação penal, demonstra uma conduta
social e  personalidade desviadas.  Inexistiram  motivo
para o  delito.  Não  houve  maiores  consequências  do
crime, vez  que  trata-se  de  crime  de  perigo  e  não  de
dano.  As  circunstâncias foram  normais  ao  tipo.  O
comportamento da vítima não pode ser analisado, por
ser o sujeito passivo do delito toda a sociedade. 
Pelos motivos acima,  salientando que a pena mínima in
abstrato é de 02(dois) anos e a máxima de 04 (quatro)
anos de reclusão e multa e pelas circunstâncias judiciais
em seu desfavor, aplico a pena base de 02(dois) anos e
06 (seis) meses de reclusão e 40(quarenta) dias-multa.
Na  segunda  fase  de  fixação  da  pena,  referente  as
agravantes  e  atenuantes,  agravo  a  pena  em 02  (dois)
meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa, por conta da
reincidência  (art.  61,  I,  do  CP).  Na  terceira  fase  não
vislumbro  qualquer  minorante  ou  majorante  a  ser
considerada,  e  por  isso  torno-a  definitiva, resultando
então  em 02(dois) anos e 08(oito) meses de reclusão
e 50 (quarenta) dias-multa pelo delito praticado.

Ao  analisar  as  circunstâncias  Judiciais,  a  juíza  considerou  como

desfavoráveis  a  conduta  social e personalidade,  pelo  fato  da  apelante

responder a outra ação penal. 

A magistrada utilizou-se de ação penal em andamento para atribuir

valor negativo às circunstâncias da conduta social e personalidade, o que é

vedado  conforme  súmula  n.  444  do  STJ,  é  “vedada  a  utilização  de
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inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base".

Assim, passo a  redimensionar a pena aplicada.

Na  primeira  fase, considerando  as  circunstâncias  judiciais

sopesadas ao apelante, e considerando como favoráveis  fixo a pena-base em

02 (dois) anos de reclusão, e 20 (vinte) dias-multa.

Na segunda fase,  agravo a pena em 02 (dois) meses de reclusão,

por conta da reincidência (art. 61, I, do CP), ficando em  02(dois) anos.

Na terceira fase, não vislumbro qualquer minorante e majorante a

ser considerada, por isso, torno a pena definitiva em 02 (dois) anos e 02(dois)

meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa 

Do concurso material

Os delitos praticados foram em concurso material, assim, passo a

somar as penas de cada crime (arts. 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006). e art. 14

da  Lei  n.  11.343/2006,  perfazendo  um  total  de 14  (quatorze)  anos  e  03

(meses) mês de reclusão e  1.535 (mil quinhentos e trinta e cinco) dias-

multa.

Mantenho  o  regime  prisional,  imposto  aos  apelantes  e  corréus,

conforme determinado na sentença condenatória.

No mais, mantenho o que consta do édito condenatório.

Pelas  razões  expostas, rejeito  a  primeira  preliminar de

cerceamento de defesa, prejudicada a de direitos de recorrer em liberdade e

não  conhecida  a  que  diz  respeito  a  individualização  da  pena,  referente  a

Francimário de Oliveira Souza, no mérito, DEU-SE PROVIMENTO PARCIAL
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AOS APELOS, para reduzir as penas, com efeitos extensivos aos corréus não

apelantes,  mantidos os demais termos da sentença,  em desarmonia com o

parecer ministerial.

Oficie-se, após a publicação do acórdão.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e

revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores

João Benedito da Silva, relator, e Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado

para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos).Presente à

sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeus  Lopes  Ferreira,  Promotor  de

Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 23 de janeiro de 2018.

                             Des. João Benedito da Silva
                                            RELATOR
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